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MUNICIPIO DE MARMELEIRO

ESTADO DO PARANÁ

Marmeleiro, 13 de abnIde2022

Protocolo no 71104
Requerimento no 019 /2022

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO:

O objeto do presentetermo é a contratação de empresa paraa prestação de serviços de Segurança
Desarmada nos jogos realizados pelo Município de Marmeleiro, devido à participação das equipes do
Município em competições regionais em diversas modalidades esportivas.

2 _DAJUSTIFICATIVA DA AQTIISIçÄO E DO QUANTITATIVO:

Justifica-se a contratação destes serviços de Segurança Desarmada, tendo em vista que o
departamento de esportes participará de competições regionais com várias modalidades esportivas, dentre
elas futsal feminino e masculino e futebol de campo masculino, as quais serão obrigatórios equipes de
segurança devidamente registrados para os jogos realizados em nosso município, por isso a contratação de
profissionais especializados para a realização de tais serviços é muito importante.

A Associação Esportiva do Sudoeste do Paraná, eu seu regulamento Geral2022, dispõe no arf . 24,
Paráryrafo 2o: O município sede deverá oferecer aos participantes, total segurança, com Policiamento ou
no mínimo 03 (três) seguranças devidamente credenciados, legalizados (com registro e cursos exigidos
pala tal fim) e devidamente identificados, visando garantir a integridade física dos atletas, dirigentes e
árbitros. A equipe de Arbitragem não iniciará o jogo sem a presença de policiamento ou segurança, sendo
que, aguardará no máximo 30 minutos.

Desta forma a contratação tem por finalidade exercer preventivamente a proteção das pessoas que
se encontram presentes nos jogos promovidos por este Município.

A legalidade da contratação está amparada no lnciso II do Art. 24 daLei 8.666/93.

3 -ESPECIFICAÇÖES TÉCNICAS DQS SERVIÇOS:

Item Quant.
Unidade
Medida Descrição

Valor
Unitário

Valor
Total

01 20 Serviços

Execução de serviços de Segurança Desarmada para
as futuras competições que o Munícipio participará.
Será necessário 03 (três) seguranças para cada partida
a ser realizada. A segurança será para as equipes de
Arbitragem, e cada jogo terâ duração de
aproximadamente 02h3Omin.

550,00 I 1.000,00

Os recursos destinados ao pagamento dos serviços de que trata o presente edital, são oriundos de
Recursos próprios do Município.

4 - VALOR ESTTMADO DA CONTRATAÇÂ.O:

O valor máximo estimado da contratação é de R$ 11.000,00 (onze mil reais) estabelecido nos
termos das pesquisas anexas a este Termo de Referência. Desta forma, conforme os orçamentos em anexo
encaminhados pelo Departamento de Esportes, foram solicitados para três (03) empresas, sendo que a
empresa que apresentou o menor orçamonto foi VIGIBRAZIL SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA,
inscrita no CNPJ n" 36.037.055/0001-13, por isso justifica-se a contratação desta, para fomecimento do
objeto acima.

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: lioitacao(ônrar¡ucleiro.pr'.eov.br / licitaoao02la)nrarr¡lcleilo.pr.gqlþr - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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s - pRAZo, LocAL E coNDIçoBs p^ln¡, nxncuçÃo:

Os serviços deverão ser executados de forma parcelada, conforme a quantidade de jogos e dias

solicitados por este Departamento, após o recebimento da nota de empenho, seguindo rigorosamente as

quantidades solicitadas, sendo que os serviços serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Os serviços, objeto deste Termo, deverão ser executados em local a ser informado pelo
departamento, sem ônus de entrega e de prestação de serviço.

O prazo de vigência do Contrato de Prestação de Serviços será pelo período de 12 (doze) meses,
contados da data de sua assinatura.

6 - OBSERVAÇÕES E OBRTGAÇÕBS:

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presentç Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.1 - Da Contratada:
São obrigações da Contratada:

- cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, assumindo como exclusivamente seus os

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço;
- efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a: quantidade dos serviços prestados;
- comunicar à Contratante, îo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do mesmo, juntamente com um
documento para sua comprovação;

- responsabilizar-se por despesas com transporte dos servidores para a execução dos serviços;
- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
- manter a segurança da equipe de arbitragem contra possíveis agressões dos atletas e ou dirigentes

participantes;
- comparecer no Local solicitado/indicado por este Departamento com 15 (quinze) minutos de

antecedência;
- se retirar do local, após a saída da equipe de arbitragem.

6,2 -Dt Contratante:
São obrigações da Contratante:
- receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços provisoriamente com as

especificações constantes do Edital e da proposta,para fins de aceitação e recebimento definitivo;
- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;
- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do serviço, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

7 -D^FTSCALTZAÇÃO:

O recebimento dos serviços, a fiscalização e o acompanhamento da execução do Contrato de

Prestação de Serviços, será de responsabilidade do Diretor do Departamento solicitante.

CNPJ: 76.205.665/000 1 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-lnail: licitacaol@rnauìleleirn.nr'.sov.br / licitacao02l¿i)nrarnlele_lp-ur'.gov.br - Telefone: (4ó) 3525-8107 / 8105
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A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Prestador de

Serviço, ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de
seus agentes e prepostos.

O responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato, citado acima,
procederá ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento,
tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre as partes.
Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisguer circunstancias que incidam
especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de
inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.

Buratto
Diretor do Departamento de Esportes

CNPJ: 76.205.665/000 l-01
Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: lioitacao(4)rnarnreleiro.p¡'. eov.br / lioitacao02@marmeleir o.ur.gov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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XX COPA SUDOESTE DE FUTEBOL MASCULINO

II GOPA SUDOESTE DE FUTEBOL FEMININO

2022
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REGULAMENTO GERAL

DAS DtSPOStçÖES PRELTMTNARES

ART.Oí - A XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol
Feminino organizada pela AESUPAR (Associação Esportiva do Sudoeste do Paraná) e regular-
se-á, genericamente, pela Legislaçäo vigente aplicável e, especificamente, pelas disposições
contidas neste regulamento e atos administrativos expedidos por membros designados pela
AESUPAR, exerclcio de suas atribuiçöes.

Paráqrafo Único: A normatização complementar e subsequente da A XX Copa Sudoeste
de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol Feminino far-se-á através de resoluçäo /
Portaria da Autoridade Administrativa e, os atos de comunicação aos participantes, formalizar-
se-ão através de Boletins Oficiais e Ofícios, expedidos pelas Çomissões e / ou órgão
competentes. É regido pelas regras oficiais de futebol em rigor no país.

ART.02 - As pessoas físicas e jurfdicas que participam da A XX Copa Sudoeste de Futebol
Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol Feminino são consideradas conhecedoras da
legislaçäo esportiva aplicávele das disposiçöes contidas neste Regulamento, e igualmente, dos
atos administrativos complementares.

ART.03 - Para efeito deste Regulamento serão consideradas equivalentes as expressöes
Associação Esporliva do Sudoeste ou AESUPAR.

DOS OBJETIVOS

ART.04 - São objetivos da A XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste
de Futebol Feminino previsto neste Regulamento:

| - Promover a integração sócio esportiva entre várias representaçöes municipais e as
pessoas que as integram.

tl - Compensar os efeitos nocivos da vida mederna, contribuindo para a preservação e
promoção da saúde humana.

lll - Estimular o desenvolvimento técnico esportivo das representações municipais da
região sudoeste do Paraná.

Paráqrafo único: São objetivos específicos para A XX Copa Sudoeste de Futebol
Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol Feminino:

I - Propiciar o desenvolvimento integral da pessoa humana como ser social, autônomo,
democrático e participante, contribuindo para o pleno exerclcio da cidadania.

ll - Redimensionar aos valores socioculturais dos recursos humanos disponíveis,
especializando-os para o rendimento esportivo.

lll - Representar a expressão máxima do esporte Rendimento na Região Sudoeste do
Estado do Paraná, neste caso, a modalidade de Futebol.
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DA ADMTNTSTRAçÃO ESPORTTVA:

ART.05 - A XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol
Feminino é organizada e administrada pela AESUPAR.

Paráqrafo Único: Para os efeitos do disposto neste artigo, entende-se por Administração
Esportiva as açöes adotadas, desenvolvidas e executadas que evidenciam o caráter social,
polftico, econômico e cultural da Copa Sudoeste de Futebol.

DA ORGAN |ZAçÄO ESPORTTVA:

ART.06 - A XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol
Feminino será organizada, e / ou supervisionada pela Comissão Técnica da AESUPAR (C.T),

e/ou Comissäo de Ética.

DOS ÓRGÃOS JUDICIANTES:

ART.07 - Em caso de denúncia, o denunciante terá gue apresentar no ato da denúncia,
provas concretas do ato denunciado dentro de 24 horas (vinte e quatro) após o jogo ou no 1" dia
útilapós a paÉida constatada a irregularidade. O denunciante terá que recolher ataxa de meio
salário mfnimo vigente no pafs, junto à tesouraria da AESUPAR, que irá fornecer boleto para
recolher o valor específico em nome da Entidade. Sem prova e sem o recolhimento da taxa, e/ou
fora do prazo legal não será aceito a denúncia.

Paráqrafo Único: Caberá ag denunciado, apresentar prevas de defesa dentro de 48 horas
(quarenta e oito). Havendo a confirmação do ocorrido e o mesmo tendo causado ônus
para a competição, o responsável direto pela equipe/municfpio terá que sanar todas as
despesas em questão.

Quanto à organizaçäo da justiça, do processo das infraçöes respectivas penalidades serão
aplicadas as penas já contidas neste regulamento e no Código de Justiça Desportiva do Estado
do Paraná (Jogos Oficiais), conforme a gravidade das infraçöes e irregularidades cometidas
pelos infratores. Regulamento este aprovado pelos dirigentes esportivos.

DAS TNSCRtçÓES:

ART.08 - Não haverá cobrança de inscrição para os Municípios participantes, desde que
os mesmos estejam em dia com sua taxa de anuidade junto a AESUPAR. Os Municlpios que
não estiverem em dia com a anuidade até o prazo determinado de 0110412022, o mesmo será
eliminado da competiçäo.

ART.09 - As inscriçöes dos municfpios parc a XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e
ll Copa Sudoeste de Futebol Feminino serão confirmadas através da presença de um
representante do município no dia do congresso técnico dia 1410312022 (conforme nota oficial
divulgada).

Paráqrafo 1o: Cada município participante poderá inscrever no máximo 30 (trinta) atletas
e três dirigentes, sendo que cada município deverá fazer sua inscrição online pelo sistema de
gerenciador de competições até o dia 3110312022.

Parâqrato 2oz Após a confirmação não será permitida a substituição e nem acréscimo de
atletas.
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ART.10 - A qualquer tempo a AESUPAR poderá rever os processos de inscriçã0, de modo
geral. Se nesta revisão for apurada alguma irregularidade de atleta, e/ou municfpios, os mesmos
serão passlveis da penalidade prevista no Regulamento.

Paráqr,afo Unico: Serão responsabilizados pela inscrição de que tratar este artigo, o
Prefeito e/ou Dirigente Esportivo Municipal e/ou Técnico, a equipe que for denunciada por
suspeita de irregularidade e estas forem contatadas, a equipe será eliminada da competiçäo, e
todos os resultados já obtidos pela equipe serão anulados.

DO CONGRESSO:

ART.1l - Os municfpios padicipantes reunir-se-ão em Congresso arbitral, sob a direção
da AESUPAR, no dia 14 de março de 2022, às 10h30min horas, na sede da AMSOP na
cidade de Francisco Beltrão.

Parásrafo 1o: Cada município inscrito credenciará até 02 (duas) pessoas, para que
obrigatoriamente 01 (uma) destas o represente durante a Sessão do Congresso.

ParáEraÍo 20: Para fins de Sessöes Especiais e Extraordinárias, o não comparecimento
do municlpio implicará na impossibilidade de requerer impugnação de qualquer das decisöes
adotadas, exceto no caso de violação legal.

ART.12 - O não comparecimento do representante municipal no Congresso Técnico
implicará no cancelamento da inscrição do Município, salvo envio de ofício confirmando a
pafticipação da competição. O Município, através de seu Prefeito, poderá credenciar uma
pessoa, que não precisa ser do seu municfpio, para representar no congresso, desde que o
municfpio esteja em dia com a anuidade da Associação e a documentação esteja em ordem.

Paráqrafo lo: Uma vez confirmada à equipe, não poderá mais desistir da participação na
competiçäo.

larásraÍo 20: As questões omissas de natureza regulamentar que requeira soluçäo
imediata seräo resolvidas pela Diretoria da AESUPAR.

ART.I3 - A Sessäo Especial é à parte do Congresso destinada a definir os
participantes que integrarão os grupos para as fases subsequentes.

Parásrafo 1o: A Sessão Especial será dirigida por um representante da Comissão
Técnica.

Parágrato 2o: Realizar-se-ão tantas quantas sessões forem necessárias para a
concretização do caput deste artigo.

DA SESSÄO EXTRAORDINÁRIA:

ART.14 - A Sessão Extraordinária é a parte do Congresso destinada a discutir toda e
qualquer questão ou assunto pertinente a XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa
Sudoeste de Futebol Feminino que não esteja objeto especlfico de deliberaçäo das demais
questöes.

ART.15 - A Sessão Extraordinária será convocada pela Direçáo-Geral da AESUPAR.

Paráqrafo 1o: A convocação da Sessão Extraordinária será formalizada pela Direção-
Geral, através de Nota Oficialou Circular, na qualconstará data, local, horário e pauta especifica
a ser tratada.
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Paráqrafo 20: A solicitação de convocação de Sessão Extraordinária por parte dos
municlpios inscritos nos termos do caput deste artigo formalizar-se-á por instrumento escrito, no
qual constarão os motivos determinantes e a pauta especifica a ser tratada.

Paráqrafo 30: É vedada a discussão ou deliberaçäo de assuntos que não tenham sido
objeto de pauta constante da convocação.

DAS CONDTçÖES DE PART|C|PAçÃO:

ART.16 - A XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol
Feminino será disputada por seleçöes Municipais no gênero masculino e feminino, a qual estará
sob a responsabilidade do Departamento de Esportes dos Municlpios pelo qual estará inscrita,
podendo, por parte de o Municlpio credenciar um Técnico para dirigir a mesma sem pertencer
ao seu quadro de funcionário.

OBS.: O Técnico inscrito no inlcio da competição poderá ser substitufdo quando a direçäo
da equipe desejar, devendo o mesmo ser comunicado para a Coordenação Técnica com no
máximo de quarenta e oito (48) horas de antecedência (antes da partida).

ART.17 - A XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol
Feminino será integrada por atletas que possuam o Título de Eleitor e votem no seu respectivo
município de inscrição com data exposta no Art. 18 do Regulamento Geral.

ART.18 - Para participar da XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste
de Futebol Feminino os atletas terão que apresentar a arbitragem, antes do infcio do jogo, os
seguintes documentos:

a transferência até o dia 3110112022.
Documento de fé pública com foto: Carteira de ldentidade (Qriginal); Carteira de Habilitação
(modelo atual); Carteira profissional; Carteira de Trabalho ou Passaporte Brasileiro expedito
pela Polfcia Federal.

Obs: Para atleta estrangeiro além do título de eleitor a documentação exigida será: Visto
de permanência no Brasil com no mínimo 12 meses ou mais de 1(um) ano de carteira de Trabalho
assinada na cidade a qual participará.

Parâqrato'lo: Os atletas que possuírem Cédula de ldentidade danificada ou aberta, e
optarem pela apresentação destas, somente poderão participar do jogo, após autorizaçâo
expressa da arbitragem.

Parásrafo 2: Aos autores e coparticipantes de fraudes e falsificaçöes documentais, além
das punições impostas pela Justiça Desportiva, teräo os autos remetidos à Justiça Comum para
providências.

Parásrafo 30: Estäo impedidos de participar da XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino
e ll Copa Sudoeste de Futebol Feminino por qualquer municfpio, atletas que estäo cumprindo
suspensão aplicada por Tribunal de Justiça e Disciplina Desportiva ou qualquer outro
órgão municipal de Justiga Desportiva.

ART.19 - Os Dirigentes inscritos através da Relação Nominal ou por Ofício, seräo
identificados pela Cédula de ldentidade ou Carteira de Motorista.
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DA VEDAçÃO Oe PARTIC|PAÇÃO:

ART.20 - Para a XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol
Feminino é vetada a participação de:

cumprimento de suspensão por prazo, indenização ou multa imposta pelo órgão
judicante da AESUPAR, na respectiva competição.

por prazo, indenização ou eliminação imposta pelo órgäo judicante da AESUPAR,
independente da competição em que foi punido.

equipe.

de emissão ou transferência após o dia 3l (trinta e um) de janeiro de 2022,
atletas menores de 18 anos poderäo participar utilizando o título de eleitor
do responsável legal respeitando a data até o dia 3110112022, somente para
primeiro título, a data acima poderá ser excedida.

DA COMTSSÃO Oe JUSTTçA DESPORTTVA (COM|SSÃO DE ÉT|CA):

ART.21 - A XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Çopa Sudoeste de Futebol
Feminino será disputada pelos municípios integrantes da AESUPAR.

Toda criação, produção e organização esportiva é de competência da AESUPAR, cabendo
a ela a totaljurisprudência no evento, podendo vetar e escalar árbitros, tendo poderes de alterar
data, horário e local dos jogos, definir situaçöes e impasse, bem como punir atletas e/ou equipes
que infringirem o regulamento geral, liberar atletas e equipes, de algum item do regulamento,
que se julgue necessário, em fim terá total e plena soberania sobre tudo que envolva as
competições esportivas.

DA FORMA DE DISPUTA:

FUTEBOL MASGULINO:

ART.22 - FORMA DE DISPUTA

PRIMEIRA FASE: As equipes foram divididas em dez (10) grupos com três (3) equipes
em cada grupo, classificando-se os primeiros (1o) colocados de cada grupo (totalizando dez (10)
que serão organizados por ordem de classificaçäo) e os seis (6) melhores 20 (que serão
organizados em ordem de classificação) AVERAGE.

SEGUNDA FASE: OITVAS DE FINAL

JOGO 1 - 1O COLOCADO GERAL X 160 COLOCADO GERAL

JOGO 2 - 20 COLOCADO GERAL X 150 COLOCADO GERAL

JOGO 3.3O COLOCADO GERAL X 140 COLOCADO GERAL

JOGO 4 - 40 COLOCADO GERAL X 13" COLOCADO GERAL

JOGO 5.50 COLOCADO GERAL X 120 COLOCADO GERAL

JOGO 6 . 60 COLOCADO GERAL X 1 1O COLOCADO GERAL

JOGO 7 - 70 COLOCADO GERAL X 1OO COLOCADO GERAL

JOGO 8 - 80 COLOCADO GERAL X 90 COLOCADO GERAL
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TERCEIRA FASE: QUARTAS DE FINAL

JOGO 9 _ VENCEDOR DO JOGO 1 X VENCEDR DO JOGO S

JOGO 1 O - VENCEDOR DO JOGO 2 X VENCEDR DO JOGO 7

JOGO 1 I - VENCEDOR DO JOGO 3 X VENCEDR DO JOGO 6

JOGO 12 - VENCEDOR DO JOGO 4 X VENCEDR DO JOGO 5

QUARTA FASE: SEMIFINAL

JOGO 13 - VENCEDOR DO JOGO 9 X VANCEDOR DO JOGO 12

JOGO 14 - VENCEDOR DO JOGO 1O X VENCEDOR DO JOGO 1 1

QUINTA FASE: FINAL

JOGO 15 - VENCEDOR DO JOGO 13 X VENCEDOR DO JOGO I4

FUTEBOL FEM¡N¡NO

PRIMEIRA FASE: sete (7)equipes divididas em duas chaves, uma chave com quatro (4)
equipes e outra chave com três (3) equipes. Classificasse os dois primeiros de cada chave.

SEGUNDA FASE: SEMI FINAL

JOGO 1 - 1O COLOCADO GRUPO A X 20 COLOCADO GRUPO B

JOGO 2 - 10 COLOCADO GRUPO B X 20 COLOCADO GRUPO A

TERCEIRA FASE: FINAL

JOGO 3 -VENCEDOR DO JOGO 1 X VENCEDOR DO JOGO 2

OBS: AS PARTIDAS SERÃO DISPUTADAS EM JOGOS DE IDA E VOLTA, A EQUIPE
COM MELHOR CAMPANHA FAZ O JOGO DA VOLTA EM CASA.

DA PREMAçÃO:

ART.23 - A XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol
Feminino terá como premiação:

CAMPEÃO: TROFÉU + MEDALHAS

VICE CAMPEÃO: TROFÉU + MEDALHAS

Paráqrafo único: Não haverá disputa de 3o e 4o lugares este fica definido pela melhor
campanha durante toda a competição.
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DAS DTSPOSTçÖES GERATS E TRANSTTÓn|RS:

ART.24 - Os municfpios participantes responsabilizar-se-ão por todas as despesas do
evento, tais como: sonorização, seguranças, policiamento, água para arbltragem, três
(03) bolas oficiais PENALTY e demais equipamentos necessários para a realização do
evento.

Paráqrafo lo:
com Policiamento ou no mínimo 03 (trêsl sequranças devidamente identificados. visando
qarantir a inteoridade física dos atletas. diriqentes e árbitros. A eouipe de Arþitraqem näo
iniciará o ioqo sem q presenca d.e policiamento ou sequranca. sendo que. aquardará no
máximo 30 minutos.

OBS: Em se tratando de segurança, esúes devem ser de empresas especializadas.

ART.25 - A XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol
Feminino será regida pelas regras Oficiais da Confederação Brasileira de Futebol e pelas normas
contidas neste regulamento.

ART.26 - Os arquivos da XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste de
Futebol Feminino ficarão em poder da AESUPAR e dos seus termos todos poderão ter acesso,
mediante requerimento.

ART.27 - Os municlpios pafticipantes da XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll
Copa Sudoeste de Futebol Feminino deverão utilizar obrigatoriamente uniformes, constando o
nome do seu municÍpio, para efeito de identificação para o público e mldia.

Paráqrafo 1o: Para as Disputas da XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa
Sudoeste de Futebol Feminino não poderão constar patroclnios de cigarros, bebidas alcoólicas
e candidatos políticos.

Paráqrafo 20: Não serão permitidas improvisações para Çolocar números nas camisas,
tais como:fitas adesivas, esparadrapo, papel, etc.

Paráqrafo 3o: Nas modalidades coletivas, considerarem-se peças de uniformes, camisa,
calção e meias sendo estes do mesmo modelo e cor, e neles deverá constar o número nas costas
da camisa, para identificação junto à mesa de controle do jogo, (mesário).

ART.28 - Caso as cores dos uniformes sejam parecidas ou idênticas para o jogo, a equipe
visitante deverá mudar o uniforme. O tempo para a troca do uniforme será de 15 (quinze)
minutos.

A contagem dos 15(quinze) minutos será cronometrada pelo árbitro, a partir do momento
em que pedir a troca, por achar que não pode dar início ao jogo com uniformes parecidos ou
iguais.

Para evitar estes transtornos, a equipe visitante deverá ligar para a equipe adversária
durante a semana que anteceder o jogo, para saber a cor dos uniformes que vão ser usados.
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ART.29 - A pessoa física inscrita, que não tiver condiçöes de atuação na partida, por estar
cumprindo suspensão automática, ou pena aplicada pela Justiça Desportiva, deverá se postar
ao lado contrário da mesa de controle e dos respectivos bancos de reservas nos locais da
competiçäo.

ART.30 - Haverá uma tolerância de 15 (quinze) minutos para o início do jogo, no seu
horário marcado em tabela distribufda para todos os participantes da competição, se houver um
segundo jogo no mesmo local, válido pelo mesmo evento, näo haverá tolerância no horário
estipulado.

ART.31 - Fica determinado que todos os jogos da rodada serão marcados aos Domingos
e feriados às 15h15min horas, só poderão mudarde dia e horário em acordo entre as equipes
envolvidas, mediante comunicado por escrito a AESUPAR por offcio 48 (QUARENTA E OITO)
horas antes da partida.

Paráqrafo único: Em casos onde a equipe mandante não ter condições de Íazer o jogo
no seu município o mesmo deverá providenciar um campo neutro, e em caso de não conseguir
a Aesupar fará a indicaçäo do mesmo,

ART.32 - O Municíqio ou entidade que não estiver em dia com a anuidade da
AESUPAR fica impossibilitado de participar do ioqo e gerá eliminada d? competicão.

A Equipe que desistir ou não comparecer, para a disputa de jogo oficialmente programada,
ou comparecer fora do prazo regulamentar da tabela de Jogos ou sem condiçöes materiais
exigidas pelas regras específicas da respectiva modalidade para atuação, será considerada
perdedora por WxO, sendo assim a equipe será eliminada e todos os resultados da equipe serão
eliminados. Sendo que a mesma terá que efetuar o pagamento dos custos de arbitragem e
demais despesas da não realizaçâo da partida (seguranças, sonorização, água e lanches da
arbitragem).

Parásrafo 1o - Em caso de WxO a equipe será automaticamente eliminada da competição
e o(s) atleta(s) inscritos que não comparecer (em) ficam suspensos pelo prazo de um ano de
todas as competições realizadas pela AESUPAR a contar do dia subsequente a partida em que
a equipe não compareceu.

Em caso de agressão a equipe de arbitragem, dirigentes ou atletas em geral o atleta ou
dirigente estará suspenso automaticamente por um ano de todas as competiçöes realizadas pela
AESUPAR a contar da data subsequente do fato ocorrido.

Paráqrato 20 - Caso alguma equipe for eliminada todos os resultados que a envolve serão
eliminados, tanto nos jogos já realizados como nos a se realizar, mantendo-se os cartões
aplicados nos jogos já realizados. Com cobrança de multa a Aesupar no valor de dois salários
mínimos para custeio com despesas geridas em consequência dos fatos.

Paráqrafo 30 - Em caso de não comparecimento da equipe não será aceito em hipótese
algum nenhum tipo de argumento pelo acontecido.
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ATOS E PENAL¡DADES CABÍVEIS

ART.33 - Quando um atleta, comissäo técnica oU dirigente de equipe

desportiva, equipe de arbitragem ou comissão organizadora do evento, por fato ligado
ao esporte.

PENA: Suspensão por um ano de todas as práticas esportivas organizadas pela AESUPAR. A
pena será automática e independe de julgamento a contar na data seguinte ao fato ocorrido.

de arbitragem ou comissão organizadora do evento por fato ligado ao esporte.
PENA: Suspensão conforme o C.J.D.

pelo Arbitro por ter provocado ou ser responsável pelo acontecido.
PENA: Suspensão automática de um ano de todas as competiçöes organizadas pela AESUPAR
e C.J.D.

campeonato, comprovado pelo relatório Arbitral e relatado na Súmula do jogo, que não
deixem dúvidas quanto à irregularidade.

PENA: Eliminação da equipe infratora da competição, sendo os seus resultados positivos e
negativos cancelados.

agredir atletas, equipes de arbitragem e dirigentes de equipes.
PENA: Perda de mando de campo, conforme relatório arbitral.

Paráqrafo único - Todos os atos praticados e cablveis de suspensão ou multa deverão
ter relatório Arbitral, que gozará de veracidade perante a Diretoria, Comissäo Técnica e
Comissão de Ética da AESUPAR, e o cumprimento da suspensão ou multa, será comunicado ao
infrator por intermédio de Resolução, enviado pela comissäo técnica/ética ou Presidente da
entidade.

ART.34 - O município, ou seja, a equipe que usar atletas irregulares no decorrer do
campeonato e uma vez comprovado a irregularidade pela Comissäo organizadora, a mesma será
eliminada da competição, e os atletas (s) e dirigentes responsáveis pela irregularidade ficarão
suspenso por um ano de todos os eventos realizados pela AESUPAR.

Paráqrafo único- Quando solicitado pela Comissão Organizadora para qualquer pessoa
vinculada a equipe a apresentaçäo de algum documento de qualquer atleta, a equipe terá um
prazo de 24h para apresentação do mesmo, caso a näo apresentaçäo no prazo previsto, estará
automaticamente concordando com a irregularidade;

ART.35 - A (s) equipe (s) que der motivo para que uma partida näo chegue ao seu final,
se estiver vencendo ou empatando será considerada perdedora por WxO, a (s) equipe (s)
infratora será automaticamente eliminada do evento e suspensa por um ano dos eventos
organizados pela AESUPAR.

Paráqrafo Único: Todos os atletas e Dirigentes inscritos seräo automaticamente
suspensos por 1 (um) ano, de todos os eventos organizados pela AESUPAR.
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ART.36 - Só será permitida, no campo de jogo (área especffica de competição) a presença
de pessoaldevidamente credenciado, que estejam de serviço na referida partida.

Paráqrafo Único - Membros da comissäo técnica inscritos deverão apresentar o seu
registro do CREF original e dentro do prazo de validade para atuarem na partida.

OBS: A XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol Feminino

será disputada por seleções Municipais no gênero mascutino e feminino, a qual

estará sob a responsabilidade do dirigente esportivo de cada município podendo, por

paÊe do município credenciar um técnico que não seja do quadro de funcionários,

contanto que o mesmo tenha o registro no Conselho Regional de Educação Física -
CREF.

ART.37 - Ficará a critério de Comissão Técnica da AESUPAR, a elaboração da
programação (datas, locais e horários) da XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa
Sudoeste de Futebol Feminino.

ART.38 - Estará automaticamente suspenso da partida subsequente na mesma
modalidade / sexo, a pessoa física que:

A. For expulso ou receber 03 (três) cartöes amarelos, consecutivos ou näo,
B. Näo se aplica o disposto neste artigo, se antes da partida subsequente a pessoa ffsica

for absolvida pelo órgão judicante competente desde que constante o não cumprimento
da suspensão automática do termo de decisäo do respectivo processo disciplinar, nos
termos da legislação esportiva vigente.

C. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por partida subsequente o ocorrente na
mesma competição / evento e no ano específico correspondente.

Paráqrafo Único - O controle dos cartões (amarelos e vermelhos) será de inteira
responsabilidade do município.

ART.39 - É terminantemente proibido para dirigentes, técnicos, atletas, árbitros e demais
pessoas diretamente envolvidas com as competições, devidamente uniformizados, fumar e
ingerir bebidas alcoólicas, em locais da competiçäo. O faltoso ficará sujeito às penalidades
previstas no Código de Organização, Justiça e Disciplina Desportiva.

ART.40 - Será de inteira responsabilidade dos municÍpios, se pessoas físicas e jurídicas
que estiverem cumprindo punição imposta pelo órgão judicante e / ou suspensäo automática,
vierem a participar de jogos na XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste de
Futebol Feminino.
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Paráqrafo Único - A condição de saúde dos participantes, bem como a responsabilidade
sobre a participação dos atletas menores de idade, ficará sob a responsabilidade da Equipe
participante.

ART.41 - Nenhum participante poderá alegar desconhecimento de qualquer ato ou
decisäo relativa à XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol
Feminino, desde que tenha sido regulamente publicada, através da lmprensa Oficial, Editais,
Portarias, Boletins, Notas Oficiais ou demais atos administrativos de comunicaçä0.

ART.42 - Os casos omissos do presente regulamento serão solucionados pela Direção-
Geral, de acordo com as técnicas apropriadas de interpretação jurfdica, buscando-se soluçöes
que se harmonizem com sistema legaladotado pelo presente regulamento.

DAS NORMAS ESPECÍFICAS DA COMpETtÇÃO:

ART.43 - Os técnicos ou responsáveis pelas equipes, deverão entregar na mesa,
(mesário) antes do início do jogo, os documentos de seus "atletas e dirigentes",pàtãque possam
ser feitas as devidas conferências pela equipe de arbitragem, sem os devidos documentos (título
de eleitor com a certidão e identidade) o atleta não poderá participar da partida.

ART.44 - A vestimenta dos técnicos ou responsáveis será minimamente, bermuda e tênis.
É EXpRESSAMENTE PROIBIDO à Comissão Técnica das equipes, permanência no banco de
reservas de chinelo de dedo ou sandálias. Pode-se evitar a entrada dos mesmos, nos locais de
competição.

ART.45 -Para evitar qualquer acidente, pedimos aos senhores técnicos que orientem os
seus atletas no sentido de não usarem correntes, anéis, pulseiras, brincos, etc., durante a
r ealização d as pa rtidas.

ART.46 - Para evitar dúvidas os senhores técnicos e dirigentes deverão ler atentamente
o Regulamento Geral da XX Copa Sudoeste de Futebol Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol
Feminino, bem como todos os procedimentos administrativos que forem expedidos pela
Coordenação Técnica.

ART.47 - Os jogos terão duração de 90 (noventa) minutos, divididos em 02 (dois) tempos
de 45 (quarenta e cinco) minutos com 10 (dez) minutos de intervalo para o naipe masculino e 60
(sessenta) minutos, divididos em 02 (dois) tempos de 30 (trinta) minutos com 05 (cinco) minutos
de intervalo para o naipe feminino.

atst
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ART.48 - Fica determinado que 30 (trinta) minutos antes do início marcado para a partida,
cada equipe entregará ao árbitro ou auxiliar, no próprio vestiário da arbitragem, sua relação com
o nome dos jogadores, por escrito e assinada pelo técnico, inclusive os reservas que participaräo
da paÉida, independente da súmula do jogo.

ART.49 - É autorizada a substituiçäo de ate 07 (sete)jogadores durante a partida, desde
que tenham 3 paralisações para efetuar a troca.

ART.50 - A equipe que estiver reduzida a menos de 07 (sete) jogadores será considerada
perdedora pelo placar se 03 x 00, se na ocasião estiver vencendo o jogo, ou se o jogo estiver
empatado. Caso a equipe estiver perdendo, será mantido o resultado constante do placar no
momento do encerramento da partida.

ART.Sl - A equipe que comparecer atrasada para as rodadas marcadas em programação
oficial, devido a acidentes, não será eliminada por W x O, desde que comprovem via notificação
da Polfcia Rodoviária Estadualou Federal, o local, data e horário do acidente ocorrido, com prazo
de 3 (três) dias úteis, sendo mantidos seus direitos de participação. A Coordenação Técnica no
caso acima citado definirá se haverá transferência ou não dá partida, visando unicamente o bom
desenvolvimento do evento.

ART. 52 - Qualquer partida, em viÉude de mau tempo ou, por motivo de força maior,
poderá ser adiada pelo árbitro da partida, desde que faça até uma hora antes do seu início,
dando ciência da sua decisão aos representantes das equipes. A equipe mandante deverá
ressarcir a equipe de arbitragem neste dia com 01 litro de gasolina a cada 08 km rodado até a
cidade do árbitro.

ART. 53 - A AESUPAR, através da Presidência e Diretor de árbitros, será responsável
pela escala dos Arbitros para as partidas programadas na XX Copa Sudoeste de Futebol
Masculino e ll Copa Sudoeste de Futebol Feminino.

ART. 54 - A equipe de Arbitraqe,m deverá receber da AESUPAR a taxa de arbitraqem
até dois dlas utels após a partida.

A equipe de Arbitragem será formada por 01 Arbitro, 02 Assistentes e 01 anotador, a
súmula será encaminhada até a sexta-feira que antecede a partida pela secretária da AESUPAR.

ART. 55 - As equipes deverão preferencialmente manter no local da competição uma
ambulância com maca.

ART. 56 - É proibida a venda direta de bebidas acondicionadas em garrafas e/ou latas
nos estádios onde se realizarâ a partida.
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ART. 57 - As equipes poderão relacionar para seus jogos até 23 atletas, sendo assim
poderá ficar no banco de reservas o número máximo de 12 (doze) atletas, mais o Técnico, o
auxiliar e o Massagista, todos devidamente escritos e relacionados em súmula.

DA CLASSTFTCAÇAO:

ART. 58 - A classificação das equipes na primeira fase será por pontos ganhos adotando-
se os seguintes critérios:

a) Vitória-3pontos.
b) Empate-1ponto.
c) Derrota-0ponto.

O sistema de desempate adotado na fase classificatória será o seguinte:

Critério Classificacäo dentro do Grupo:

A. Confronto direto (utilizado somente no caso de empate entre duas equipes);
B. Saldo de gols nos jogos entre as equipes empatadas;
C. Ataque mais positivo nos jogos entre as equipes empatadas;
D. Defesa menos vazada nos jogos entre as equipes empatadas;
E. Saldo de gols de todos os jogos do grupo na fase;
F. Ataque mais positivo de todos os jogos do grupo na fase;
G. Defesa menos vazada de todos os jogos do grupo na fase;
H. Sorteio

Quando o no de equipes em todos os grupos for igual, a equipe que obtiver a maior
somatória de pontos (vitória/empate/derrota) será a classificada. Permanecendo o
empate ou se o no de equipes em, pelo menos, um dos grupos for diferente serão
utilizados os seguintes critérios:

Média de gols average (no de gols recebidos divididos pelo no de gols feitos, divididos pelo no de
jogos efetuados na fase. (Classifica-se o menor coeficiente); levando em consideração a
classificaçäo das equipes nos grupos ou seja: será considerado o coeficiente entre
os primeiros colocados separando o coeficiente das equipes que ficarem em segundo
lugar na chave.

Média de gols pró (no de gols feitos divididos pelo no de jogos efetuados na fase. Classifica-se o
maior coeficiente);

Média de gols contra (no de gols recebidos divididos pelo no de jogos efetuados na fase.
Classifica-se o menor coeficiente);

Sorteio.

Nas fases eliminatórias em que for disputada em 02 partidas e houver empate em pontos
e saldo de gols nos dois jogos, aplicar-se-á o seguinte:

A - Serão efetuadas cobranças de 05 tiros livres diretos da marca do pênalti, de forma
alternada, por atletas distintos e que tenham terminado o jogo.
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B - Persistindo o empate, a decisão será efetuada pela cobrança de 01 tiro livre direto da

marca do pênalti, alternadamente, por Atletas diferentes, que tenham participado da partida até
que haja um vencedor.

Paráorafo único: Quando não houver disputa de 3o e 40 lugares este fica definido pela
melhor campanha durante toda a competição.

ART. 59 - Casos omissos a este regulamento serão resolvidos pela Comissäo
Organizadora e pela comissão de ética da presente competição.

Luiz Carlos Gessi

Goordenador Técnica

Tiago José Giordani

Presidente da AESUPAR

Róbson Babinski

Goordenador de Arbitragem
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Prefeituru Municipul de Murmeleiro

Nítmero do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

Número dø Casø:

Bøírro:

Cídøde:

CEP:

Estado:

Assunto:

Prøzo de Entrega:

Nome do Requerente:

7L104 Data do Pedido: 1310412022

ento de Esportes

Típo de Pessoø: T1

lVlarmeleiro

8561 5-000

Franá-l

lvan Buratto

Prefeítarø Munìcípul de Murmeleìro

Segurança Desarmada
de Marmeleiro, devido

particlpação das equipes do Municfpio em competlções
ionais em diversas modalidades

contratação empresade eparapara
serviços ed nos Jogos

peloizados icfpioMun à

Número do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

Número da Cøsa:

Bairro:

Cídøde:

CEP:

Estødo:

Assunto:

7tto+
Departamento de Esportes

Døta do Pedido: 1310412022

Típo de Pessoa: ý1

N¡larmeleiro

8561 5-000

Paraná

Prazo de Entrega:
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Nome do Requerente: lvan Buratto
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Solicitamos orçamento cle serviço de Segur ançal)esarmacla:

Razão Social: VIGIBRAZIL SERVIçOS DE SEGURANÇA LTDA
CNPJ/A{F : 36.037 .055/000 1 - 1 3

Endereço:MARINGÁ,60
Nome do Responsável Pela Empresa: MARCIA CRISTINA BETENCOURT PEGORETTI
CPF N': 909.617.810-68
RG N': 15.617.810-68
Prazo da Validade da Proposta: 90 (noventa) dias

FRANCISCO BELTRAO 08 de ABRIL DF.2022.

MARCIA CRISTINA

EITENCOURT

Asslnàdode lorma dlgltal por
MARCIA CRISTINA BITENCOURT
PEGORETTI909ól 781 068

pEGORETTI:90961781068 D¡dos:2022.M.08 l0:33i47
-03'00'

MARCIA CRISTINA BETENCOURT PEGORETTI

Item Quant. Descrição Valor Unit. Valor Total

01 20

Rs 55o,ooExecução de serviços de Segurança Desarmada para as

futuras competições que o Munícipio participará. Será
necessário 03 (três) seguranças para cada partida a ser
realizada. A segurança será para as equipes de Arbitragem, e
cada jogo terá duração de aproximadamente 02h30min.

R$ 11,000,00

Fones (4ó) 3524-827 t - (4ó) 98831-8927 - Email; vigibrazil@hotmail.com
Rua Maringá, ó0 - Bairro Vila Nova - Francisco Beltrão - PR - CEP 85ó05010 - CNPJ 36.037.O55/0001-13



081041202214:02 Webmail :: Orçamento Segurança Desarmada

Orçamento Segurança Desarmada

esportes@marmeleiro.pr. gov.br <esportes@marmeleiro.pr.gov.br>

licitacao <licitacao@)marmeleiro.pr. gov. br>

A8-04-202213:57

0224

De

Para

Data

@ enrrerunA MARMELEIRo.pdf (-761 KB)

Rernover todos os anexo$

.Boa tarctc,

Encarninhnrrdo örçarncn to cla VigiBrasil, Scguriurça Des¿rnl¿da

Jor'lrno

-------- .lvfcnsngenr origitlnl --------

Â ssuuto :lì L,: Orçaurentcr Sogurançu l.)esanr¡adu

Data: 08-04-2022 I0:35

De: Vigibrazil- l:il{rvin <linarìoreiro.vigibrazil(i)hotnrail.com;}<:/linauceilo.'r'igitrrazilg,gho(nrail.corn:

-(orr: 
"es¡rortesÉirrnar:rneleir:o.pr.gov.br:" .<esportcsfrì)rnalmeleilo.¡rr.gov.bl></ç5pçrtes(iùnrzulnelci¡:o.pr.gov.br>

Bom dial

Segue orçamento cfe. Sollcitaçãol

An,

Flavia Pires

Depto Financelro/RH

Vlglbrazll Ltda.

Der Vigibrazll- Flavla <fi nanceiro,vigibrazil @hotmail.com>

Envlado: q u inta-feira, 31 de ma rço de 2022 L6:4Q

Para: esportes@marmeleiro.pr.gov.br <esportes@marmeleiro.pr.gov.br>

Assunto: RES: Orçamento Segurança Desarmada

doa t¿rrdo I

Segue orçarnento cfe. Solicitação I

Att,

FlÐviâ Pires

Depto Flnanceiro/RH

Vigibrazil Ltda.

Envlado do !g[ para Wlndows

D e : egpefier@.l::gff oehi-(g, p¡ gov. b r

Envladofquinta-feira, 31 de nrarço de 2O22 L4:44

Pa ra ; Eh.e¡lejre:yj gib-E¿il

Assunto: Orçamento Seßurançã Desârnlada

lmportâncla:Alta

Iloa talde, vicnros atravús dcstc solicitar orçauìento <ie Selviço ¡rala Seguran.ça l)cs¿rr¡lada.

https://webmail.marmeleiro.pr,gov,br/roundcubemail/?_task=mail&_safe=0&_uid=27506&_mbox=INBOX&_action=print&_extwln=1 112



081041202214:02 Webmail :: Orçamento Segurança Desarmada 
¡ -J s.

para onda pnrfí<la a $er rerrlizada., sendo quc c¡¡da parti(lt terír duraçðo cle aprrxintadarnente 02h30min, Â segurança serâ para as equipes de

z\rbitragern,

Segue clocunrcnto eur Anexo, pedinros n gentilezo de ¡:reenclter os dndos, nssinor e encûminhâr para este e*nnil,

Atenciostnrentc,

Landerson Bi¿rncato.

Ðcprntanrento r1e Esportes - 46 3525 t648

a2%

n

rì

2t2
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Francisco Beltrão, 08 de abril de 2022

Prezados(as) Senhores(as);

Conforme solicitação, encaminhamos abaixo orçamento para prestação de serviços de segurança
privada durante Jogos de Futebol para Controle de acesso, Orientação e Apoio, nas dependências de Estádio

Esportivo na região de Marmeleiro - Paraná.

Item Opção 01- Mernorial Descritivo

Qtd. de Posto
Valor

1

Prestação de Serviços de
Segurança Privada para Cgntrole
de Acesso /Orientação e Apoio

Durante Partida de Jogo de
Futebol Em horários pré

definidos, Equipe composta por
03 Agentes I R$ 7so,oo

Forma de pagamento: a vista. - Orçamento valido por até 10 dias

RffiANH
SEGURAruçA PRTVAT'A LTDA

CNPI/MF: 23.764.146/0001-09

ffi

Contando com essa oportunidade, preferência e

confiança, aguardamos vosso retorno.

Atenciosamente,

Eduardo Kuhnen

99940-5839

edua rdoku hnen 1@ hotma il.com

MAXORGANI Segurança Privada

S az aloa-aoil I 42 99986-0353 @ moximo.ouoropuovo@gmoal.com I icoldoriurrior(ðhotrnoil.cont

JJ moxorgoni/ @ moxorgoni.com,br/ f;! RuoBeniominConrtont,ne4l5-Centro-os.oto-tgo lGuoropuovo-Pr

CNPJi MF: 23.764.146/0001-09
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Orçamento Segurança Privada

D6

Para

Data

esportes@marmelelro.pr. gov. br <esportes@marmeleiro. pr, gov. br>

licitacao <licltacao@marmelelro,pr.gov,bu

11-04-202208:15

S 0rçamento-Escolta-Armada-Modelo.Eduardo Belträo.cO (1 ).pdf (-466 KB)

Remover todos os ûnexos

Aryuivo Anexo,

-*** Mcnsngcm original ---..
Assuntol Orçrunento Segur:ança Prjvntia

Datn¡

De:

Par¡¡:

tJ8-u4^2022 17:27

crlutrdo krrltnen <ecluarclolniltnert I (¿?Jrofinail.corn>.Jecluarclokuhnen I (g)hotnrdl.conr:>

"esportes(@nrnmreleinr.pr,gov.br" <esportes(!"nrnrnreleiro.pr',gov.br>.{/esportes@¿nrnrnreteiro.pr,gov,br>

,{a 
tarOe, segue em anexo orçamento solícitado. Desde já agradeço e estou a disposição para qualqueresclarecimento.

Art.

Eduardo Kuhnen

Maxorgani Segurança Privada

^
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Sotricitamos

INGA VIGILÄNCIA LTDA
v i s i I å n c i a Pa t ri m o 

" Ëfu:i'i?'ixiðili'rî¿#;-Iä'" " 
ç a Pees oa I {vr P }

orçamento de serviço de Segu rança Desarmada:

Vslor Unit.

0t

Rauão Social: Ingä Vigilância Ltcla
CMJ/MF : I 4.196"793/00û I -?0
Endereço; Rua Estados Unidos ,l}gg
Y-ory do Responsåvel Pela Hmpresa: Aparecido Roberto Braga
CPF No: 612.465,9t9-30
Rü N*: 4.583.927-3
Prazo da V¿lidade da Proposta: 90 (noventa) diaç

Maringa ül de abrjl de 2û22

r1

ngÉ trigilânciu Lrdr

lfem Quant, Descriçlo

20

RS 870,00

V¿lor lfotll

R$ ¡ 7""100.00



Webmail :: Fwd: RE: Orçamento Segurança Desarmada htçs ://webmail. marmeleiro.pr. gov.brlroundcubemail/?_task=mail,..

Fwd: RE: Orçamento Segurança Desarmada

Iti.¡ De esportesGùmarmeleiro.pr.gov.br <esportes@marmeleiro.pr,gov.br>

;äilifii$ Para licitacao02 <licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br>

Data 04-04"202214:16

Prlorldade Mais alta

D onçnvEruro JoGos.pdf(-1e2 KB)

Remover lodos cls anexos

Boa tarde, segue Orçarnento Serviços de Segurança Desamrada,

Atenoiosanrente,

Landerson Biancato

Departanrento de Esportes - 46 35251648

Meusagem original -----

Assunto:RE: Orçarnento Segurança Desannada

D¡t¡: 0l-04-2022 10:44

Dc: iuga vigilância <finatrceiroingavigilancia()outlook.corn></financeiroingavigilanciaçiloutlook.conr>

Poral "esportes@)tnarureleiro.pr.gov.br" <esportes@nranneleiro.pr.gov.br></esportes@marmeleiro.pr.gov.br>

Bom Dla, segue anexo a proposta solicitada

Vanessa

De: esportes@marmeleiro, pr.gov. br <esportes@ marmeleiro. pr,gov, br>

Envlado: quinta-felra, 31 de março de 2022 17:39

- Paral financelrolngavigllancia@outlook.com <financeirolngavigilancla@outlook,com>

Assunto: Orçamento Segurança Desarmada

Boa tarde, viemos através deste solicitar orçalnento de Serviço para Segurarrça Desarntada.

A execução de Sewiços de Segurança Desarnrada será para as futuras cornpetições que o Município participará. Será uecessário 03 (três) seguranças

para cada partida a ser realizada., sendo que cacla panida terá cluração de aproximadanlerrte 02h30min. A segurarrga será para as equipes de

Arbitragern.

Segue docuntento enr Anexo, pedinros a gentileza de preencher os dados, assinar e encaminhar para este e-rnail

Atenciosarnente,

Landerson Biancato

02u

I of I

Departarnento de Esportes - 46 3525 1648

05/04/2022 07:54
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W
REPIJBLIGA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO

36.037.055/0001.1 3
MATRIZ

GoMPROVANTE DE TNSCRTçÃO E DE S|TUAçAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

17101t2020

VIGIBRAZIL SERVICOS DE SEGURANCA LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOIVE OE FANTASIA) PORTE

ME

80.11-1-01 . Atlvldades de vlgllâncla e segurança prlvada

80,20-0-0'l - Atlvldades de monltoramento de slstemas de segurança eletrônlco

E

206-2 - Socledade Empresárla Llmltada

LOGRADOURO

R MARINGA
COMPLEMENTO

SALA 01

MUNICIPIO

FRANCISCO BELTRAO

(46) 3524.6045/ (46) es19.5356

CEP

85.605.010
BAIRRO/DISTRITO

VILA NOVA

ENDEREçO ELETRONTCO

F LAVr OG ONZATTT@H OTMAr L. C OM

60

UF

PR

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SITUAçAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAçAO CADASTRAL

1710'U2020

MOTIVO DE SITUAçAO CADASTRAL

SITUAçAO ESPECIAL DATA DA SITUAçAO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 1710312022 às l5:05:40 (data e hora de Brasflia), Página: 1/1

111
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CONTRATO SOCIAL
VIGI.BRAZIL SERVIÇOS .DE SNGURANÇA LTDA

MAI{CIA CIIJSTINÀ Pt,GORIITTI PlRnS, brasileila, divot:çiada,

empr:esária, nascicla ern 0¡t/01/1972. ñllla cle Gilberto Pegot:etti e St¡eli llitencourt

Pefor:etti, ¡rortadora da Cnrteira clc Ïdenlidalle n003l9l4?b4Z expedi& pslo. Ministélicl

clabefesa Exército Brasilciro em 08/06/1994, titular do CPF: 9096178106f1, rssidente

ua Rua rjos CrAvos, 14, Bain:ir Jardin: Floresla, Franoisco Beltrão, Paraná, Cep:

85603746. DIOGO CZERNIASKI, lrrasileiro, solteito, empresáúo, nascido em

I l/04/1g98, frlho de f,irrdomar .lostí L'zerniaski e lvfarizçte Fach,ínello Czenliaski,

porraclor rla oarreira de iclenticl¿rcle 1084480-59, expedicll ¡?.]l.Secretaria. cle Segurança

ÞnUtiqo clç Paraná, cm l0/ll/2006, titular cler CPIî: 09935145964, ¡:esidente na llua

Alanreda lJirapuru. 50, Bajrro Miniguaçu. Francisco Beltrão, Pzu'an¡â' Cop: t1560522CI;

Resolvenr ncste ato r;onstituir: uma Sociedarie limpresária Limitada, mediante as

seguÍntes cláusulas,

PRrMAIß$ pliNoMINAÇÃ() n SnDE
a¿a girará sob a detrominação socìal cle

vIcItIRAzIL SARVIÇtjs l¡n sBGUIIANÇrl LTDA, que terri sua secle tra Rua

Marirrgá,60. sala 01, Vila Nova, lirancisco lleltrão, Paraná, Cep: 856050.10, poclendo

abrir: fliais em qualc¡uer partc clo temitório nacional, se as,sim co.nvier a socíec{acle,

SEcl"lNDA: OIIJETO SOCIAL
cieclacleserá:AtividadesclevigilânciaeseguÏança

priyacla; Ativiclacles de n: O¡ritorattreïlto de si stemas cle .segutança eletrônico.' 
ßstas ativíclades sâg ¿tutorizaclas pelo Ministerio da Justiça, através da

fiscaliznção da I'olicia Fecleral.

II"IIRCEIRA: CAPITAL SOCIAL
30.650,00(centoetrÍntamiI'seiscentosecinquenta

rrais) dividido enr 130.650 (cento e triuta nìil. seiscentos e cinquenta) cotas no valor

nonrínal de R$ I,00 (hunr real) cacla, que ficaräo clistribufcl¿rs aos sócios na seguinte

tbmra:

MA,RCIA CRI.STINA llllGOllJt'fTI PITl[S subscreve e integraliza imóvel no

valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta nil reais). o imf¡vel está 1eg1¡t3r!o ryþ.T:t1,i*iil*
8108, lote urbano, Lote no 04 cla quaclra n" 92 - LOT'IÏAMËNTO CAMPINAS,

Iooalizaclo ¡ra sidade cle BarlacElo PÏì.
DIOGO CZEIINIASKI subsorevc e iutegraliza en: nroec{a corronte do país o

valor cle 650,00 (se,isccnl.os e citrqucrrta reais)

'ìi

ýT\.\ù xïì: rp
ìþ
"$'ä.

N*

_**J_-l-fl
IJUNTÀ cÖMf RctÂL I

I q0 P^Ê.AN.4 |

cERTIFIco o REGISTRo EM L7/0L/2020 08:45 SOB N" 41209248789
pRorocolo: 2002L3725 DE L6/OL/2020. CóD¡CO Oe VenrSrCaçÃO:
12000191116. NIRE: {1209248789.
VIGIBRÀZIL SERVIçOS DE SEGURÀ¡i¡çÀ LTDÀ

LE,ANDRO MARCOS N.AYSEL BISCÀTÀ
sncn¡rÁnro-epne¿

CURITIBÀ, L7/OL/2020
w. emprêsafacil.pr, gov. bÌ

A validade deste doeuento, se inpresso, flca sujeJ.to à complovaçåo de sua autentlcLdade nos respectivos portals
Infomando seus reapectivoa cód.Lgos d€ verLfLcaçåo
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CONTRATO SOCIAL
VTGTBRAZIL SßRVTÇOS DE SEGURANÇA LTDA

Ficando assirn clistribuidas ¿ìs col¿ts na scguinte llorura:

MARCIÄ CRISTINA PEGOIIETTT PTRBS: 13O.()O() COTAS : R$ I3O.OOO,()O

DIOGO CZERNIASIfl: 650 cotas= lì$i 650'Ü0'IOI'AL: 130.650 COTAS * R$ R$ 130'6s0,00

Na socieclade en'lpreszu'ial limitacla a responsabilidacle cle cuda sÓcio é restt:iÎa ao

valor cle suas cotâs. mas tgdos resp6ndent solidariamente peln intogralização do capital

social (art. 1052 - Lei 10,406 | ?A02)

OUARTA: PRAZO DE DUIIÀÇÂP
idades em 14 de Janeiro de 2A20 e seu prazo de

duração serâ por tempo indeternrinacJo.

ou mra, uso n¡r u un onn txAcÃ(1, ¿,tlMl N,IS'|RAÇÂ9 E, ÇqlrqNÇJi .
otJsoaa¿ffirristr:açâioegerêrrciadasociectadeserá

exercida ¡reta sócia NIAIìilÂ CRISTINA PEGORETTI I'JltES enr todos os

clocumentos que impclttem elìl colnplornissOs da sociedacle.

SBXTA: DA RESI,ONSABILTDADE
seresponsabilizaråporatospraticadospelos

.sócios naquilo qure contrÁ:iar os interesses sociais. fìcanclo aqui expresso qtle os sócios

rräcl pocleräo clarl avais on t'ranças ent nome da sociedade, Os sócios ficam clispensados

de caução.

$lsTtnm: pEcl,lB¿çÃo nn nrsuvJqpp¡n4qu1q ^*_iÑ¿ PEGoRETTI rREs' Droco
CZEIINIASI(I, declaram s<ltr ¿{s penas cla lei, de que não estõo irnpedidos de exercer a

a{¡ri¡istração da socieclacle, por lii especial , ou em v¡rtucle cle conclenação criminal, ou

por enoonúarcm sob os el'eiltos clela- a perl¿l que vetlç, aínda. que tempol'ariamente, o

ä..rru a cargos públicos; ou por crime I'alimentar, de prevaricação, peita ou suborno,

concussão, peculâto ou contraã econo¡nia popular, contra o si,stema fìnarrceiro naqional,

contra n,rrni* de clelesa da conçon'ência, contra relaçeies de consumo, fé pública ou a

proprieciade (art.l01l, par'ágrafo I ", CC/2002).

OITAVA: RITTIBAÐAË
ffiboreosóciosterãoclireitoaumaretiradamensal',deacordo
oom â capacidode financeira cla sociectade cujo vaìor será livrenrente convencionado

entle elesjreajusrado anualmente e senrpre cotir lrase no f¡rdicc de cor¡eção cleterminado

pelo governo f'ederal.

\
s

,$,

.-s
ðq

,.nt\,+
(\J
.S*
\
\¿
r'\
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..$

CERTIFICO O REGISTRO EM L7/O\/2O2O 08:45 SoB N" 41209248789
pRorocoro: 2002L3725 DE r6/oL/2020. cóp¡co oe venrrrcaçÃo:
12000191116. NIRE: 41209248789.
VTGIBR,AZIL SERVIçOS DE SEGUR.ANçÀ LTDÀ

LEÃNDRO MÀRCOS RÀYSEL BISCÂIÀ
spcnsrÁR¡o-ccRÀr

cuRrrrBÀ, L7/oL/2020
w. empreeafacll.pr, gov.br

À validade deete docurento, sc impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticl.dade nos respectivos portais
fnformando s€us r€ap€ctivos códigos da verif,l.caçåo

.'UNÏ,\
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CONTRATO SOCIAL
VIGIBRAZIL SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA

NONê: ÐNCELS,I{A,MDNTO DO EXEI{CÍCI(}
o exercÍcio ffi enl 31 cie Dezenrbro de cada ano,

ocasiãç em gue seri¡ levantac{o um balanço gelal e re$pecïivas demonstraçöcs dos

resultados obfidos. Os lucros c ¡rre.iuÍzos apirr:ados tto balanço alc oncen:amento cle cada

exercfcict anual, seråo distribuidbs entre os sócios na prnporção cle suas cotas clo capital.

As <leliberações dos empresários, obedecido ao disposto no aft. 1010, serão

tonradas enì re.uniãCI, c0nf'01îe prcvisto nü contrôto social, devendo ser ç0nv0cado$

pelgs trrlnrinistr¿rdores tlos c¿lsos previstos ent lei ott tto contrato.' 
Nos qu0tro nteses seguinies ao térnrí¡ro clo exercício social, os sócios cleliberarão

soÞre as.otor * designarãó adrninisuaclores c¡uanclo for o caso (arts, 1,071, l'072^

parágrafo 2n e at"t. L078, CCl2002).

uÉclru,l:crss¿o n rq4.N*srnnûNc4 qn cpT¿P
eniter. cecler, transfèrir por qualguer meio ou

t'orma, ¿ls'"suas cotas clo .upitul social sem o consentimento cxpresso clo outro sócio, o

qual terá sempJ:e a preferência tle aquisição em igualdade com terceiros.

nÉctltn p.rumnrn,nr F¿,Jn4 or' qÓclos
@iieiìaroclese.jodeseretirardasociecladeemqualqrrer:!empo
obse¡:vará na clâirsula clécinm, Ënr caso de retirada de ttm dos söcios, a sociedade não

ser:á clissolvicla, o sócio retÍrante clever'ó cientilicar o outro por escrito, com antecedência

mini¡lra cle 120 (cento e vinte) dias tic¿uclo-lhe assegut'ado o tiireito de preller'ência em

igualdacle de condiçÕes. Dpcorriclo este prazo serlr que seja exercido o clireito cle

preferência, as cotas pocletão se livrenleute trans{'eridas.

DLcIMn sr,cuNu¿i nel,nçurlo\Io p lNÏnßplÇÃo
não clissolverá necessarianrente a sociedade

pode¡<lo o o'de ctf us " ser substitufilo por seus her:cleiros ou ¡:epresentante legal mecliante

concordância do sócio renìanescente.

PAßÁGRAFO {q{IqO:
@resseclosIrerdeiroseÛ.lcontinuarnasociedade'oshaveresdo
sócio falecido serAô apurados em balancete e pago eni 05 (cinco) parcelas iguais e

mensais a quem de clireito.

nÉcrrvl¿, rpncnm¡,: on4lssOns oP pilYlq¡r,
Àr on:issões ou dúvidas que poss¿un scr suscitadas sobre o presente oontrato

serão supridas ou resolvidas com lrase na Lei no 10,406 de l0l0ll?0Q2.

n.ld {\ù$
U\f,
-$fts$'$-R'

cERffFIco o REGISTRO El'l L7/0L/2020 08:45 SOB N" 41209248789
pRorocol.o: 2002L3725 DE L6/OL/202O. CóOICO DE VERTFTCÀçÃO:
12000191116. NIRE: {1209248789.
VIGIBR,AZII. SERVIçOS DE SEGUEÀNçÀ LTDA

LEAI{DRO MÀRCOS RAYSEI, BISCÀTÀ
secRErÁRro-cBnÀ¡

CURITTBÀ¡ L7/OL/2O2O
w , empresafacll . pr . gow, br

sso, f!-ca sujelto à conprovaçåo de aua autentlcLdade nos reapectlvoa portaie
mando sêuE rêõpecÈivos códlgos de verLflcaçåo

]UNTÂ CÐil[R,CIAI
OÕ PÁRÀI.{A

À valLdade deate docmento, se Lmpre
Info



032{.
CONTRATO SOCIAL

VIGIBRAZII SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA

nÉcnm oun Kr4¡ -S,. Np.,pôqn nmnryt o

Os sócios declaram que a sociedacle sc euquadra como Mioroempresa - ME, nos

termos da Lei Complementnr nu 123, de 14 cle dezemb¡q,de 2006, e que näo se enquadra

ern qualquer das hipóteses de exclr¡são relacionadas no $ 4o do art. 3o da mencionada lei.

(art. 30, I, LC no 123, de 200fÐ.

DülcrMA OUINTA: FoRo
Fíca eleito o forq de Franeisco Beltrão, para açðq relacionada ao prêsente

controto renrurcianclo a qualq.uel ouro pol mais privilegiado que seja.
li por estaÌem certos,.iustos e contratados,'assínsnr o presente instruntento.

Francisco Belt¡'ão; l4 de Janeirç de202ï,

CIUS'TINA

ffi

cEREIFIco o REGISERo EM t1/gL/2O20 08:¡15 SoB N" {1209248789
ÞROEOCOLO: 2O02L3725 DE L6/OL|2O2O. CóO¡GO On r¡En¡r¡C¡çÃO:
12000191116. NIRE: {12092¡¡8789.
VIGIBN,AZIÍ. SERVIçOS DE SEGUR,ANçÀ I.TDÀ

Î.EÀllDRO IIIARCOS RÂYSEL BISCÀrÀ
spcn¡rÁnro-cBn¡r,

cuRrrrBÀ, t7loLl2o2o
wm. Gmprerafacll, pr. gov,br

Â varldadê deste docr¡¡ren'"' '" til:::å:;o5t:l"l"Jlli:.tr;:i":3xi;å: 
å: ;::r:T::;!:"o'"" nos reapecÈrvos PorÈafs
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cERTIFIco O REGISTRO EM L7/0L/2020 08:1¡5 sOB N" 41209248?89.
pRoEocoÎ,o: 2002L3725 DE L6/OL/202O. CóO¡Co DE lrERrF¡CÀçÃO:
12000191116. NIRE: {12092¡18789.
VIGIBRIÀZIL SERVIçOS DE SEGURÀ¡¡çA ¡.TDÀ

¡JEANDRO I,IARCOS RAYSEL BISCATÀ
spcp¡rÁn¡o-c¡n.l¡

cuRrrrBÄ, L1/0L/2020
wrrs. omprssafacil . pr , Eov. br

À valldede deste docrnenÈo, se impreaeo, flca sujeLto à comprovaçåo dè sua auÈenÈlcldadê noa reapoctivoa portaia
fnfomando aeus respectivos códlgos d€ ÿerl.ficåçåo

f¡!rll¡9

1ô dÈ-9R
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARAN,Á.

SECRETARIA MLINICIPAL DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA
N'886312022

RAZÂ.O SOCIAL: VIGIBRAZIL SERVICOS DE SEGURANCA LTDA
CNPJ: 36.037.055/0001-13
INSCRTÇÃO MUNICIPAL: 3 10528

INSCRIÇ.4,O ESTADUAL:

ENDEREÇO: RUA Maringá, 60 - SLOl Q9L2 - Vila Nova CEP: 85605010 Francisco Beltrão - PR
ATIVIDADE: Atividades de vigilância e segurança privada, Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Púrblica do Município de Francisco Beltrão cobrar
quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em
relação ao período abrangido por esta certidão.

DATA DE EMISSÃO:
DATA DE VALIDADE:
FINALIDADE: CONCORRÊNCIA I
cóDrco DE AUTENTTcAÇÃo: gzrMHBUFFHsJXX2SEgus

A autenticidade desta certidão deverá ser confitmada na Internet, no endereço www.franciscobeltrao.pr.gov.br

1710312022
l6l0512022
LICI TAÇÂ,O

Certidão emitida

Qualquer rasun invalidarÁ este documento.

gratuitamente pela int€rnet em t7 10312022 | 4:4 6:5 5



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

03v

Gertidäo Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 026346452-28

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 36.037.055/0001-13
NOME: CNPJ I'IÃO COI'ISTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificgndg os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Váf ida até 1510712022 -Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda, pr. goV.br

Páginâ 1 ds 1

Em¡t¡do vla lnlemet Pttbllca (17/03/2022 14:49:20)



036rü

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: VIGIBRAZIL SERVICOS DE SEGURANCA LTDA
CNPJ: 36.037.055/0001.1 3

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dfvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçäo para fins de certificação da regularidade fisçal, ou ainda não vencidos; e

2.não constam inscrições em Dlvida Ativa da Qnião (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos afts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidäo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçöes sociais previstas
nas alfneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>,

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2l1Ol2O14
Emitida às 14:57:39 do dia 1710312022 <hora e data de Brasflia>.
Válida até 1310912022.
Código de controle da certidão: 0686.43AA.8C06.6879
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Volîar lmprirnir

C1|.ffilJl
0AtxA sçnNô[¡trçc Ë'ËDËËÀL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

f nscrição: 36.037,oss/ooo1-13
RAZãO SOC¡AI:VICIBRAZIL SERVICOS DE SEGURANCA LTDA

Endereço¡ R MARINGA 60 SALA 01 / VILA NOVA / FRANCISCO BELTRAO / PR /
85605-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Validade: 07 / 04 / 2022 a 06 / 05 / 2022

Certifica çã o N ú m er oz 20220 407 0 1 5 00 67 7 97 8622

Informaçãq obtida em L3/Q4/2022 75:25:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov,br

Lei esta
Caixa:
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CERTID.ã,O NEGATIVA DE DÉBTTOS TRABALHISTAS

Nome: VIGIBRAZIL SERVICOS
CNP,J: 36. 037. 055/0001-13
Certidão no : 881-3943/2022
Expedição: I'7 /03/2022, às
Vai-idade z 13 / 09 / 2022 180
de sua expedição.

DE SEGURANCA LTDA (MATRTZ E FILIAIS)

14:58:31
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que VIGIPRAZIL SERVICOS DE SEGURANCÀ LTDA (MÀTRIZ E

FTLIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 36.037.055/0001-13, NåO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabal-histas.
Cert,idão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consol-idação
das Leis do Trabal_ho, acrescentados pelas Leis ns. o 12.440/201r e
1,3.467/20L'7, e no At.o 01,/2022 da CGJT, de 2t de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaÌho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão at.esta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www.tst,. jus.br) .

Certidão emitida gratuit,amente.

INFORMAçÃO rUpORTAtitTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, incfusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emol-umentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos fírmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demaj-s títulos eü€, por
disposição legal, contiver força executiva.

i.rt.,v:i.ct¿rr; (; ri\.r(t(tr;lil;(li(i,::i: i:;ir(:[r.(ì1.:l;i.:. jr.ìri.j)).:
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
EsrADo po peR¡NÁ

Marmeleiro, 13 de abnlde2022.

De: Prefeito
Para: - Divisão de Contabilidade

- Departamento de Finanças
- Controle Intemo
- Procuradoria Jurídica
- Comissão Permanente de Licitação

Preliminarmente à autoÅzação solicitada mediante ao requerimento número 01912022, expedido
pelo Diretor do Departamento de Esportes, conforme consta nos autos, para a contratação de empresa
para prestação de serviços de segurança desarmada nos jogos realizados pelo Município de Marmeleiro,
devido à participação das equipes do Município em competições regionais em diversas modalidades
esportivas, o pedido deverá tramitar pelos setores competentes com vistas a:

1 - Indicação de recurso de ordem orçamentáriaparafazer em face de despesa.

2 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento
contratual.

3 - A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação
adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratual do presente
certame.

4 - Ao exame e manifestaçáo acerca do objeto solicitado e da formação de preço nos termos das
recomendações do TCE - PR por parte do controle interno.

Respeitosamente,

Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centm - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-rnail: licitacao(glrnarrrreleirn.u'.eov.br / lioitacao02@marnlelcito.ur.gov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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MUNrcípro DE MARMELETRo

ESTADo oo pRnRNÁ

Marmeleiro, 13 de abnlde2022.

PAREcER coNrÁnrr,

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 13 de abril de 2022, para
verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes
do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que:

Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas
abaixo;

I - DADOS DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

II - Plano Plurianual -2.73412021

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias -2.73612021

IV - Lei Orçamentaria Anual -2,75212021

V - Recursos Orçamentários

Obs.: Saldo orçamentári o etn: 1310412022

VI - Origem dos Recursos Financeiros

I

Número do processo/Ano: 07412Q22

Data do Processo t310412022
Modalidade: Dispensa por Limite n" 00712022
Objeto do processo: Contratação de empresa para prestação de serviços de segurança

desarmada nos jogos realizados pelo Município de Marmeleiro, devido à
participação das equipes do Município em competições regionais em
diversas modalidades esportivas.

ValorMáximo: R$ i 1.000,00

Conta
Örgáol

Unidade
Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte

Saldo
Orçamentário

1205 07.01 27.812 00t5 2.02s 3.3.90.39.99.99.00 0 59.275,08

0 - Recursos Ordinários vres

Respeitosamente,

*^fuT#ft,u.,h,",.
Contador

CRC/PR 07tls2lo-8

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, n" 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacaolârnanrreleirn.p¡eov.br / licitaciro02(¿ùnìarnrelciro. pr.gov. br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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MUNICíPIO DE MARMELEIRO-

ESTADO DO PARANA

Marmeleiro, 13 de abnlde2022.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 13 de abril de 2022,
informamos a existência de recursos financeiros para assegurar o da contratação de empresa
para prestação de serviços de segurança desarmada nos jogos pelo Município de Marmeleiro,
devido à participação das equipes do Município em regionais em diversas modalidades
esportivas, conforme requerimento constante nos o pagamento será efetuado através da
Dotação Orçamentária indicada pelo setor de

Respeitosamente,

Diretor do de Finanças

CNPJ: 76.205.665/000 l-01
Avonida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(âlrna¡'nreleiro.pr'.gov.br / lioitacao02@malmeleiro.ur.eov.br - Telefone: (46) 3525-810? / 8lO5



MUNrcÍp¡o DE MARMEland 
42u

ESTADo oo paRaNÁ

MINUTA DE coNTRATo DE rnnsr,r.çÃo DE sERVIÇos No ***t2022
(Dispensa por Limite N'00712022 - PMM)

O ryfUI\fCÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/MF
sob o no 76.205.66510001-01, com secle administrativa na Avenida Macali, n" 255, centro, Marmeleiro,
Estado do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, porlador da cédula de identidade civil
(RG) n" 4.352.883-l SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n" 524.704.239-53, de ora em diante
denominado CONTRATANTE; e a empresa *******, pessoa jurídica de direito privado inscrita no
CNPJ/MF sob o no 'k;l"k'&'l', com sede na ***'k'k'k, Tto 'k'&'k'k, Bairro 'k'k'&'k'k, Cidade de *'l'**, Estado do ;l'*'l"k

CEP ;¡'<*'<>¡<, Telefone (*'*) '1"1"¡.'¡<'F>ß, e-mail:, representada por seu administrador, Sr. *'F'¡<'*'F'l"l"F, portador da
cédula de identidade civil (RG) n" 'r"ß'ß'rc'k'& SSP/**, e inscrito no CPF/MF sob o no 'kd<*'k*'.**t<, de ora em
diante denominada CONTRATADA, sujeitando-se às normas da Lei 8.666193, subsidiariamente, e

obedecidas as condições estabelecidas no processo de Dispensa por Limite N" 007/2022, resolvem
celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUST]LA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 Tem por objeto o presente instrumento a contratação de empresa para prestação de serviços de
segurança desarmada nos jogos realizados pelo Município de MarmeleÍro, devido à participação
das equipes do Município em competições regionais em diversas modalidades esportivas, nos termos
descritos no item 2.1 da Cláusula Segunda deste instrumento.

Parágrafo Único
Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em
todos os seus termos, as condições expressas no processo de Dispensa por Limite n" 00712022 e seus
anexos, juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL
2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagarâ a CONTRATADA o valor

bal de R$ 11.000 00 onze mil reais cle acordo com a abaixo descrita:

2.2 No valor contratado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto contratado.

2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei no

8.666193, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência, depósito ou Ordem Bancária
Eletrônica, até o décimo quinto dia do mês subsequente ao do fornecimento do objeto, comprovada a

adequação com o disposto no edital, mediante recebimento da nota fiscal.

3.2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da
licitação e Contrato de Fomecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Cenho - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-rnail: licit¡¡cao(¿Jrnarruclci¡1¡.g¡gg-v-þ¡/icitacao02(4),nralnrclcj.¡.1¿.p1 ,gov.lrl - 'l'elefone: (46) 3525-8107 / I I05

Itcm Qtde
Unid.

Medld¡ Descrlção
V¡lor

UnltÁrlo
Valor
Total

01 20 Serviços

Execução de serviços de Segurança Desarmada para as futuras
competições que o Munícipio participará. Será necessário 03 (três)
seguranças para cada partida a ser realizada. A segurança será para
as equipes de Arbitragem, e cada jogo terâ duração de
aproximadamente 02h30min.

550,00 I 1.000,00

Valor Total 11.000,00
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO

ESTADO DO PARAN.Å

PREFEITURA MI.INICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ rL" 7 6.205.66510001 -0 I

Avenida Macali, no 255 - Centro
Marmeleiro -PR
CEP: 85.615-000

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N" .r**þ022
(Dispensa por Limite N'00712022 - PMM)

3.3 Deverão acompanhar a nota frscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do
FGTS, válidas para o período do pagamento.

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a
fluir após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscaVfatura deverá ser emitida pela própria ÇONTRATADA obrigatoriamente com o número
de inscrição no CNPJÀ4F apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se
admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs.

$1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições
contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma.

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo
pagamento pela vanação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no $ I 

o desta
Cláusula.

cL^Á,usuLA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCETROS
4.l Conforme discriminadas a

CL,4.UsULA QUINTA - Dos PRAZoS, vIGENCIA E CRITÉRIo DE REAJUSTE
5.1 Os serviços deverão ser executados de forma parcelada, conforme a quantidade de jogos e dias
solicitados por este Departamento, após o recebimento da nota de empenho, seguindo rigorosamente as
quantidades solicitadas, sendo que os serviços serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes neste Contrato e na proposta.

5.2 Os serviços, objeto deste Contrato, deverão ser executados em local a ser informado pelo
departamento, sem ônus de entrega e de prestação de serviço.

5.3 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até {'*{"r"*'F,

admitindo prorrogação nos termos do art. 57 daLei8666193.

5.4 Havendo prorrogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses, utilizando-se para tal
a variaçáo acumulada do INPC, a partir da data da assinatura do presente instrumento.

cLÁusuLA sExTA - DAS OBRTGAÇOBS pA CONTRATANTE
Compete ao Contratante:
6.1 Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços provisoriamente com as
especificações constantes do processo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento def,rnitivo;

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Cenho - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: lícitaoao(âlrnalnrcleircL - Telefone: (46) 3525-8107 / Bl05

l20s 07.01 27.812 00t5 2.02s 3.3.90.39 .99.99.00 0
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MUNICíPIO DE MARMELEIRO

ESTADo po pRneNÁ,

6.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
serviço fomecido, para que seja substituído, reparado ou conigido;

6.4 Acompanhar e ftscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do serviço, no prazo e
forma estabelecidos no processo e seus anexos;

cL,Á.usuLA sÉTrMA - DAs oBRrcAçÕns o¡. coNTRATADA
Compete à CONTRATADA:

7.1 Fomecer o objeto contratado observando as exigências do solicitante, dentro dos prazos estabelecidos,
sob pena de responsabilidade contratual, salvo caso fortuito ou motivo de força maior;

7.2 Ctmpnr todas as obrigações constantes neste Contrato, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço;

7.3 Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes
a: quantidade dos serviços prestados;

7.4 Comunicar à Contratante, no prazo má.ximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do mesmo, juntamente com um
documento para sua comprovação;

7.5 Responsabilizar-se por despesas com transporte dos servidores para a execução dos serviços;

7.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.7 Recolher todos os tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes das relações de
trabalho envolvidas na execução do presente contrato, bem como cumprir as Convenções Coletivas da
categoria e demais dispositivos legais e normativos pertinentes;

7.8 Enviar, com antecedência, relação nominal e número da carteira de identidade de todos os
fi¡ncionários designados, quando a prestação de serviços se der nas dependências do CONTRATANTE;

7.9 Conigir, total ou parcialmente, os bens e serviços prestados com vício, defeito ou incorreção
decorrentes de execução irregular, emprego ou fornecimento de peças ou materiais inadequados, sem
qualquer custo adicional ao CONTRATANTE;

7.10 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no edital
ou na minuta de contrato.

7.11 Manter a segurança da equipe de arbitragem contra possíveis agressões dos atletas e ou dirigentes
participantes;

7.12 Comparecer no Local solicitado/indicado por este Departamento com 15 (quinze) minutos de
antecedência;

7.13 Se retirar do local, após a saída da equipe de arbitragem.
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7.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUST]LA oITAvA DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA o cASo DE
INADIMPLEMENTO CONTRÄTUAL
8.1 Em caso de inadimplemento contratual, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções,
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo das sanções previstas nos arts, 86 a 88 da Lei 8.666193:

8.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acanetaremprejuízos
significativos ao objeto da contratação;

8.1.2 Multa:

a) moratória de 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto
licitado, a ser calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida;

b) compensatória de até, l0% (dez por cento) do valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula, exceto prazo de entrega;

c) compensatória de até20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução
total da obrigação assumida, bem como na hipótese de rescisão do contrato prevista no inc. I
do art. 79 daLein'8.666193;

8.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com o Município de Marmeleiro pelo prazo
de até 02 (dois) anos;

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir
o CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
item anterior.

8.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, com observância dos princípios
do contraditório e ampla defesa e, ainda, no que couber, as disposições da Lei no 8.666, de 1993.

8.3 Quando da aplicação de multa a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 10 (dez) dias,
recolher à Tesouraria a importância correspondente, sob pena de dedução de seu valor das parcelas a
receber ou cobrança administrativa ou judicial.

8.4 Da aplicação de multa caberâ recurso ao CONTRANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito
suspensivo. O recurso será julgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e, se procedente, a importância
recolhida pela CONTRATADA será devolvida no prazo de 03 (três) dias, contados da data do
julgamento.

8.5 As penalidades previstas somente serão relevadas quando comprovada a ocorrência de situações que
se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

8.6 As sanções ora previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
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cr,Áusur,A NoNA - DA FISc lu.;tzlrçto
9.1 Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, a
qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.

9.2 O recebimento dos serviços, a fiscalização e o acompanhamento da execução do Contrato de
Prestação de Serviços, será de responsabilidade do Diretor do Departamento de Esportes.

9.3 A fiscalizaçáo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Prestador de Serviço,
ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus
agentes e prepostos.

9.4 O responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçáo da execução do Contrato, citado acima, procederá
ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por
parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre as partes. Entre suas
atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art.
78 e 88 da Lei 8666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e
cometimento de outros atos ilícitos.

Parágrafo Único
A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal n' 8.666193,
bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no processo de Dispensa por Limite
no 00712022.

cLÁUSULA DÉcIMA _ DA REScIsÃo
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos
casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666193;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação,
comprovada a conveniên cia para a Administração Municipal;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

$1" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado.

$2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 daLein'8.666193.

S3" A CONTRATADA indenizarâ o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em
decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

cr,.Á.usrrr,A DÉcrMA rRTMETRA - DAs ALTERAçÕBs coNrRATUArs
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a
modificação do objeto contratual.

$1" A CONTRATADA f,rca obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões necessários, nos termos do artigo 65, $l'da Lei n" 8.666193.
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$2" A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalizaçáo
financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

CLÁUSULA DÉcIMA SEGTINDA - DA FRAUDE E DA CoRRUPÇÃo
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8.42911992), a Lei Federal n,o
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens frnanceiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garanlir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcETRA - DA puBr,rcAçÃo E Do REGrsrRo
lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do
Município, nos termos do Parágrafo Unico, do art. 61, daLei8.666193.

cL.4,usuLA DÉcrMA eUARTA - DA LEcrsLAÇÃo ApLrcÁvEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666193 de 2I dejunho
de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA TRANsMISsÃo DE DocuMENTos
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou
outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

CLÁUSULA DÉcIMA sExTA - Dos cASoS oMIssoS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei no
10,520, de 2002, no Decreto Estadual no 24.649, de 2003, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, na Lei Complementar no 123, de 2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem
como nos demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato,
independentemente de suas transcrições.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉrrn¡r¿. - sucEssÃo E FoRo
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro,
Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato,
independente do domicílio da CONTRATADA.

Marmeleiro, ** de 'l¡l"l"l"* de2021

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

Contratante

EMPRESA
REPRESENTANTE

Contratada
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Marmeleiro, l8 de abnlde2022.

Parecer Controle Intemo n.' 090/2022

Para: Prefeito de Marmeleiro

Trata-se de Processo Licitatório de n' 07412022, na modalidade Dispensa n" 00712022, cujo
objeto refere-se à contratação de empresa para prestação de serviços de segurança desarmada nos jogos
realizaclos pelo Município de Marmeleiro, devido à participação das equipes do Município em
competições regionais em diversas modalidades esportivas.

Cabe ressaltar que essa Controladoria, articula informações com o objetivo de monitorar e sugerir
a fim de resguardar a administração pública por meio de orientações preventivas nas áreas contábil,
financeira, orçamentária e patrimonial, verif,rcando a legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade
e desempenho na administração dos recursos e bens públicos, não adentrando na conveniência e

oportunidade dos atos praticados no âmbito das Secretarias Municipais.
Após análise minuciosa do processo licitatório acima referenclado, esta Controladoria, no uso de

suas atribuições, passa a opinar.
A dispensa de processo licitatório é exceção que foge à regra da licitação pela Administração

Pública. Todavia, a própria legislação intitula taxativamente no art, 24 daLei 8.666193, os casos previstos
em que a Administração Pública pode contratar de forma direta,

Análise da documentação constante no processo até a presente data:
l. Solicitação de abertura de licitação feita pelo Departarnento de Esportes, sendo verificada

existência de justifrcativa para a presente contratação conforme solicitações juntadas as
páginas 01 e 03 e Regulamento Geral da AESIIPAR,

2. A composição dos preços foi realizada através de pesquisa com empresas do ramo de
atividade pertinente ao objeto da presente contratação.

3. Documentação apresentada pela empresa que ofertou o menor valor:
VIGIBRAZIL SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ no

36.037 .05510001-13;

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
Contrato Social;
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
Certidão Negativa de Débitos Tributários e cle Dívida Ativa Estadual;
Certidão Negativa Municipal ;

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

4. Dotação orçamentária prevista pelo Setor de Contabilidade através de Parecer Contábil.
5. Declaração de existência orçamentaria e financeira para assegurar o pagamento da

contratação, feita pelo Departamento de Finanças.
A empresa vencedora ofertou o menor preço para o item, estando de acordo com os preços de

mercado e estando devidamente habilitadas, a modalidade escolhida está de acordo com o que preconiza a
Lei no 8.666193, art,24,

Assim, após o exame do processo, entendo que o mesmo está de acordo com a legislação vigente
e apto para que seja dado prosseguimento às clemais etapas subsequentes.

Em se tratando de um serviço que vem sendo contratado todos os anos sugiro, que o
departamento solicitante se programe para que nas próximas contratações o processo seja feito na
modalidade Pregão.

É o parecer.

Coorclenadora da Unidade de Controle Interno
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Marmeleiro,2T de abril de 2022.

Processo Administrativo n.o 07 4l20lz
Dispensa de Licitação n.o 007t2022

Parecer n.'16312022

I - Relatório

Trata-se de processo encaminhado para análise e manifestação jurídica de
dispensa de licitação para contratação de empresa parc prestação de serviço de segurança
desarmada, nos termos do requerimento n.o Olglz}22oriundo do Departamento de Esportes.

Os responsáveis pelo Departamento de Finanças e Divisão de Contabilidade
informam a previsão de recursos de ordem financeira e orçament âriapancumprir as obrigações
decorrentes da aquisição.

II - Fundamentação

Inicialmente, cabe registrar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, dos autos do processo
administrativo em epígrafe. Incumbe a este órgão, prestar consultoria sob o prisma estritamente
jurídico, não lhe competindo adentrar na conveniência ou na oportunidade dos atos praticados,
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa.

Arcalização de licitação é regra paraaAdministração Pública, tendo previsão no
ordenamento jurídico as exceções, sendo a dispensa de processo licitatório uma delas, podendo
ocoffer nos casos previstos em Lei. Também devem ser observados os requisitos d,o afügo 26,
parágrafo único, da mesma lei, dentre os quais, aplicáveis ao caso em coment o, arazãoda escolha
do fornecedor/executante e a justifi cativado preço:

"Art. 26. As dispensas previstas nos $$ 2a e 4a do art. I7 e no inciso
III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas
no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento þrevisto
no Jìnal do parágrafo único do art. ff desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (trêý dias, à autoridade superior, para
ratificøção e publicação na imprensa oficial, no prori d, 5 (cinco)
dias, como condição para a e/ìcdcia dos atos.
Pardgrafo único - o processo de dispensa, de inexigibilidade ou
de r_etardamento, previsto neste artigo, será insuúído, no que
couber, com os seguintes elementos:

L!,1;u",":,,;;,;;::;:r;.::;;:, 
".execu,an,e; 

Ø



III - justificativa do preço,
rv- (...)."

No caso em tela, pretende o Departamento de Esportes contratar empresa para
prestação de serviço de segurança desarmada, justif,rcando que o Município particip æát de
competições regionais, nas quais será obrigatória a presença de equipes de segurança. O valor
total da contratagão pretendida é de R$ r 1.000,00 (onze mil reais).

O caso se enquadra no art. 24, inciso II que prevê a hipótese de dispensa de
licitação par. a contratação para serviços e compras cujo custo não ultrapasse l0% do valor
previsto na alínea "a" , do inciso II, do artigo 23 da Lei n.o 8.666/93 . O valor foi atualizado pelo
Decreto Federal n." 9.41212018, dispensando a licitação para contratação quando o valor máximo
não ultrapassar R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

Foram apresentados orçamentos das empresas Vigibrazil Serviços de Segurança
Ltda, que apresentou o valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) por unidade, totalizando
R$ I 1.000,00 (onze mil reais); Maxorgani Segurança Privada Ltda, que apresentou o valor de R$
750'00 (setecentos e cinquenta reais) por prestaçáo,totalizando R$ 15.000,00 (quinze mil reais)
e Ingá Vigilância, que apresentou o valor de R$ 870,00 oitocentos e setenta por prestação,
totalizando R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais).

Com base nos orçamentos apresentados, foi escolhida a empresa Vigibrazil
Serviços de Segurançaparc fornecer o objeto, com base no critério do menor preço. A empresa
encaminhou a documentação habilitatória, que foi considerada regular pela Comissão
Permanente de Licitações.

Orienta-se que a CPL verifique a ocorrência de fracionamento com base no
elemento da despesa, tendo em vista que os limites constantes nos incisos I e II do art.24 têm
periodicidade anual e compreendem a totalidade dos gastos com serviços, obras ou compras
idênticas ou semelhantes (natureza e/ou gênero), e não apenas o requerimento do departamento.
observe-se jurisprudência do Tribunal de contas do Estado do paraná:

Erolþiturø Cl,fu nt cittøl alo d,hrrnolotro
- Estado do Pa¡aná ' CNPJ 76.205.665/0001-0t

Av. Macali,255 - Caixa Postal 24 - Fone/Fax (46) 3525-8100 - CEp g5.615-000

0s0t

"A realização de licitações com vistas à aquisição de bens
destinados a diversas áreas, como no caso de-comtustíveis, por
exemplo, deve ser realizada de forma conjunta, com a /ìnalid'ade
de favorecer a economia de escala, pois quanto maior à quantia a
ser adquirida, maior poderá ser o desconto. euando a
Administração Pública determina o frac ionamento da contratação
e isto desJìgura a modalidade licitatória legarmente aplicada ao
seu caso, adotando-se modalidade de licitação mais flexível,
torna-se a conduta ilegal, contrdria, portanto ao disposto no Art.
23, ý 5 da Lei 8.666/19933." /e\(w
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Erefritura Cl,fu nt ct ltøl do Clrhrntobt ro- Estado do Pa¡aná CNPJ 76.205.66510001.01

Av. Macali,255 - Caixa Postal 24 - Fone/Fax (46) 3525-8100 . CEp g5,615-000

(Processo no 363 382/09 - Acórdão n" 2 I 07 - Tribunal pleno - Rel.
C ons e I he ir o F ernand o Au gus t o Me I I o Guimar ãe s )

Quanto à necessidade de contrato de Compra e Venda, ao teor do disposto no
artigo 62 da Lei no 8.666193, entendo pela confecção, eis que o objeto demanda de assistência
técnica.

A minuta de contrato apresentada guarda consonância com as regras previstas no
art. 55 da Lei n." 8.666/93.

Considerando o caráter eminentemente jurídico da contratação verifrcar-se-á a
legalidade da contratação por dispensa de licitação de acordo com os elementos que constam, até
a presente data, nos autos do Processo Administrativo n.o 07412022, Dispensa de Licitação
00712022.

É o parecer

Ederson Roberto Dalla Costa
Procurador Jurídico



05 2r,

MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADo oo penenÁ

coNcl.usÃo no pRocnsso DE DIspENsA DE LrcrraÇÂ.o N" 007/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 07 412022-LIC

Aos vinte e sete dias do mês de abril de dois mil e vinte e dois, a Comissão Permanente de
Licitação - CPL nomeada pela Portaria n" 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um,
instaurou Processo de Dispensa de Licitação, conforme atloriza o Inciso II do artigo 24 da Lei no
8.666193, para suprir as necessidades do Departamento de Esportes, conforme requerimento n" 01912022,
constante nos autos.

Assegurada à existência de dotação orçamentária e recursos financeiros e mediante a autonzaçáo
do Ordenador de Despesa, a CPL recebeu e analisou os orçamentos dos estabelecimentos interessados,
conferiu-os e os comparou, concluindo pelo seguinte:

I - ASSUNTO: Contratação de empresa para prestação de serviços de segurança desarmada nos
jogos realizados pelo Município de Marmeleiro, devido à participação das equipes do Município em
competições regionais em diversas modalidades esportivas.

2 - JUSTIFICATIVA: Justif,rca-se a conftatação destes serviços de Segurança Desarmada, tendo
em vista que o departamento de esportes pafüciparâ de competições regionais com várias modalidades
esportivas, dentre elas futsal feminino e masculino e futebol de campo masculino, as quais serão
obrigatórios equipes de segurança clevidamente registrados para os jogos realizados em nosso município,
por isso a contratação de profìssionais especializados para a realização de tais serviços é muito
importante.

A Associação Esportiva do Sudoeste do Paraná, eu seu regulamento Geral2022, dispõe no art.24,
Parágrafo 2o: O município sede deverá oferecer aos participantes, total segurança, com Policiamento ou
no mínimo 03 (três) seguranças devidamente credenciados, legalizados (com registro e cursos exigidos
para tal fim) e devidamente identificados, visando garantir a integridade física dos atletas, dirigentes e
árbitros. A equipe de Arbitragem não iniciará o jogo sem a presença de policiamento ou segurança, sendo
que, aguardará no máximo 30 minutos.

Desta forma a contrataçáo tem por finalidade de exercer preventivamente a proteção das pessoas
que se encontram presentes nos jogos promovidos por este Município.

A legalidade da contratação está amparada no lnciso II do Æt. 24 daLei8.666193.

3 - EMPRESA:

EMpTesa: VIGIBRAZIL SERVIÇOS DE SEGLTRANÇA LTDA
CNPJ: 36.Q37.05510001-13
Endereço: Rua Maringá, no 60
Cidade: Francisco Beltrão
CEP:85.605-010

4 - VALOR TOTAL: R$ 11.000,00 (onze mil reais).

5 - RAZÃO DA ESCOLHA: Trata-se de empres a especializada no fornecimento do objeto.

6 - JUSTIFICATIVA DE PREÇO: Os valores apresentados pela empresa são compatíveis com o
praticado no mercado e apresentou orçamento com melhor proposta, documentos em anexo.

7 - F'UNDAMENTO LEGAL: O Inciso II do Art. 24 daLei8.666l93, onde consta:

Art.24 - É dispens âvel alicitação:

II - para outros serviços e comprqs de valor até 10% (dez por
cento) do limite previsto nq qlínea inciso II do artigo

Bairro: Vila Nova
Estado: Paranát

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, n" 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(4)rnalmeleiro.pr'.eov.br / licitaoao02(ðnralmcleirn.p¡-gqLb - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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anterior e para alienações, nos casos prevìstos nesta Lei,
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço,
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de
uma só vez.

s - DOTAÇÃO OnÇAUnNr.Á.nr¡,:

Conta nidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte
t205 07.01 27.8r2 00ts 2.025 3.3.90.39.99.99.00 0

9 - DA FRATTDE E DA CORRUPÇÃO:

As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8.42911992), a Lei Federal n.o
12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituamprâlica ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

10 - A Comissão Permanente de Licitação - CPL, diante do acima exposto, recomenda a Vossa
Excelência a ratificação do requerimento número 019/2022, atendendo ao Departamento de Esportes,
tendo em vista a contratação de empresa para prestação de serviços de segurança desarmada nos jogos
realizados pelo Município de Marmeleiro, devido à participação das equipes do Município em
competições regionais em diversas modalidades esportivas, podendo ser realizada com Dispensa de
Licitação, com base nos dispositivos legais enumerados e paru a respectiva homologação.

Respeitosamente,

,(6. þ .i-':--
Ricardo Fiori

Presidente da CPL
Portaria 6.597 de 0ll 10/2021

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-rnail: licitaoao(Ðrnar:neleirn.Þr'.qov.br / licitacaoO2lr¿)nrarmeleilo.p¡gogþ - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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Marmeleiro, 27 de abnl de 2022.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Encaminhamos a Vossa Excelência, para análise e ratificação, o relatório da Comissão Permanente
de Licitação, Parecer da Controladoria lnteman" 09012022 eParecer Jurídico n'16312022, cujo assunto é
a contratação de empresa para prestação de serviços de segurança desarmada nos jogos realizados pelo
Município de Marmeleiro, devido à participação das equipes do Município em competições regionais em
diversas modalidades esportivas, atendendo as necessidades do Departamento de Esportes, mediante
dispensa de licitação, fundamentada no Inciso II do Art. 24 daLei 8.666/93.

lnformamos que o custo para a contratação é de R$ 11.000,00 (onze mil reais).

O processo administrativo para contratação foi autuado sob o no 074/2022, e a dispensa tombada
sob o no 007/2022.

A decisão pela contratação por dispensa foi embasada nos seguintes documentos, que seguem
anexos ao processo administrativo:

Requerimento Departamento solicitante
Orçamentos

de recurso de ordem e financeira

Parecer da Controladoria Internano 09012022
Parecer Jurídico no 16312022
Documentação da empresa vencedora
Contrato Social e alterações;
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
Çertidão Negativa Municipal;
Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;
Certidão Conjunta Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União;
Certidão de Regularidade do FGTS;
CND Débitos Trabalhistas;
Conclusão do processo pela CPL

Respeitosamente,

(-..^.é'Lr^:
Ricardo Fiori

Presidente da CPL
Portaria 6.597 de 0l ll0l202l

Conta Funcional Elemento de Despesa Fonte
t205 07.01 27.812 0015 2.02s 3.3.90.39.99.99.00 0

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, n" 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
E-mail: Iicitacaolâlrnalnteleirc.nr',gov.br/ licitacao02l4)rnarmeleiro.pr.qov.trr- Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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TERMO DE RATTFTCAçÃO DE DISPENSA DE LrCrr,A.çÄON'007/2022

Fundamentado no inciso II do art. 24 daLei8.666193,RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇAO
n" 007/2022, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de segurança desarmada
nos jogos realizados pelo Município de Marmeleiro, devido à participação das equipes do Município em
competições regionais em diversas modalidades esportivas, atendendo as necessidades do Departamento
de Esportes, nos termos da documentação acostada ao Processo Administrativo n" 07412022.

A contratação deverá ser conoretizada nos termos da elaboração efetuada pela Comissão
Permanente de Licitação nomeada pela Portarian" 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um,
como segue:

Contratada: VIGIBRAZIL SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ no

36.037 .05510001-13.
Valor Total: R$ 11.000,00 (onze mil reais).
Pagamento: O pagamento será realizado até o l5o (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à emissão
da nota fiscal.

Marmeleiro, 27 de abnl de 2022.

Prefeito

CNPJ; 76.205.665/000 I -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(@rnalnreleiro.or'.gov.br / lioitacao02fa)marmeleiro.pr.sov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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PORTARIA NO 6.597, DE 10 DE OUTUBRO DE 2021,

Altera composição da Comissão
Permanente de Licitação e dá outras
providências,

o pREFErro Do muMcfpro DE MARMELEIRo, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuiçöes e de conformidade com o disposto no ad.
51, da Lei no 8.666/93,

RESOLVE:

Art. 10 ALTERAR a composição da Comissão Permanente de
Licitaçäo, que passa a ser composta pelos seguintes servidores efetivos:

l- Presidente: Ricardo Fiori, Matrícula no 1824-4;
1l - Membro: Evefton Leandro Camargo Mendes, Matrfcula 1393-5,
lll - Membro: Daverson Colle da Silva, Matrfcula 1116-9;
lV - Membro: Lidiane Helena Haracymiw, Matrfcula 1194-0;
V - Suplente: José Alberto Adam, Matrfcula no 1555-5.
Parágrafo único. Na ausência do Presidente, assumirá a função o

membro de maioliempo de serviço público municipal e, na falta de um
membro, assumirá o suplente.

Art. 20 Säo competências da Comissäo Permanente de Licitação:
I - recepcionar todos os pedidos relativos à aquisições e

contrataçöes;
ll - instaurar, numerar, encerrar os processos licitatórios;
,!ll - redigir editais, convites, atas;
lV - publicar e responder por todas as fases da licitação;
V - receber documentos, propostas e realizar julgamentos;
Vl - encaminhar recursos referentes à licitação ao Prefeito ou à

Procuradoria-Geral, para man ifestação;
Vll - elaboÉar a minuta dos contratos e termos aditivos;
Vlll - conduzir os processos administrativos especiais instaurados

para apuração de descumprimento contratual e apiicaçäo de penalidg$ñpÊRe 
CC¡nlicitantes, salvo quando houver suspeiçäo ou impedimento; t

lX - Exercer outras atividades correlatas 
"o 

piãå"rso licitatór8. CRIGINAL

Art. 30 A nomeaçäo se dará pelo prazo de 01 (um) ano, veOh0å'fd 2¡ZZ

reconduçäo da totalidade de seus membros.

Art, 4" O trabalho dos membros detentores de cargo
remunerado pela gratíficação prevista no art. 33, inciso l, da Lei no 2
de setembro de 2013, observado o disposto rros $$ 30 e 40, do mesmo arligo

www. marmeleiro.pr, gov. br

UiìA
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Art. 50 Ficam revogadas as disposições da Portaria no 6.345, de 1o

de outubro de 2020,

Art. 60 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçã0.

Marmeleiro, 1o de outubro de2021,

R PILATI
de Marmeleiro

CONFIRE CO/.i
O CRIGINAL

i O l'lÂfi,

Publlcado no DOE de Edlção n0 1083, de 10 cle outubro de 2021

P

w-w-w.marmeleiro.pr. gov. br
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QUINTA-FEIRA,28 DE ABRIL DE,2022 ANO:VI N": 122G 2 Pág(s)

ATOS DO PODER EXECUTIVO

TERMO DE RAT¡F|CAçÃO DE D|SPENSA DE LTCTTAçÃO No 007/2022

Fundamentado no inciso ll do art. 24 daLei 8.666/93, RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇAO no OOZlZO22, cujo objeto é
a contratação de empresapara prestação de serviços de segurança desarmada nos jogos realizados pelo Municfpio de
Marmeleiro, devido à participaçäo das equipes do Município em competiçöes regionais em diversas modalidades
esportivas, atendendo as necessidades do Departamento de Esportes, nos termos da documentação acostada ao
Processo Administrativo no 07 412022.
A contratação deverá ser concretizada nos termos da elaboração efetuada pela Comissäo Permanente de Licitaçäo
nomeada pela Portaria no 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um, como segue:
Contratada: VIGIBRAZIL SERVIçOS DE SEGURANçA LTDA, inscrita no CNPJ no 36.037.055/0001-13.
Valor Total: R$ 11.000,00 (onze mil reais).
Pagamento: O pagamento será realizado até o 15" (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à emissão da nota fiscal.

'^Marmeleiro,2T de abril de2022

Paulo Jair Pilati
Prefeito

TERMO DE RAT|F|CAçÃO DE tNExtctB|L|DADE DE L|C|TAçÃO N" 016t2022 PROCESSO
ADMINISTRATIVO LICITATORIO No 07712022 Vinculado ao Chamamento Público n'00112022

Pelo presente Termo, fica ratificado o Parecer no 16612022, elaborado pelo ProcuradorJurfdico do Municfpio, nos termos
em que opina pela contrataçäo, mediante lnexigibilidade de Licitação fundamentada no artigo 25 da Lei 8666/93, através
dos Fornecedores lndividuais (não organizados em grupo) abaixo:
FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo):

r EVANDRO CHAVES - CPF n" 079.537.539-52; credenciou-se para os itens 05, 08, 12, 17 , 19, 22,28,29,36, 40, 46 e
56;

¡ ELI FATIMA GODINHO DA PONT - CPF n" 037.139.809-69; credenciou-se para o item 31.
A contrataçäo acima deve ser concretizada nos termos da elaboração efetuada pela Comissão Permanente de Licitação
nomeada pela Portaria n' 6.597 de 01 de outubro de 2021.
Prazo: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato.
Objeto: Aquisição de gêneros alimentÍcios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento
ao Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE credenciados no Chamamento Público no 00112022 - Processo

,rAdministrativo n" 009 12022 - LlC.

Marmeleiro, 27 de abril de 2022

Paulo Jair Pilati
Prefeito de Marmeleiro

EDTTAL DE L|C|TAçÃO CONCORRÊNC|A pÚBLtCA No 002/2022- PMM PROCESSO
ADMIN ISTRATIVO NO 039/2O22.LIC

TIPO: Maior oferta.
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal, torna-se pública a homologaçäo do procedimento licitatório em epfgrafe e a adjudicação do
objeto a seguinte pessoa jurfdica:

no item 01 de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais).

Marmeleiro, 27 de abril de 2022

Paulo Jair Pilati
Prefeito de Marmeleiro

I Otário Otial.l nssinado Eletronicamente com Certlflcado Padrão ICP- O Muntcfpto de Marmelelro dá gerantla da autentlc¡dade deste

I gras¡l e Protocolado com Carlmbo de Tempo SCT de acordo com a , documento, desde que vlsualizado através de

1 V"dldr provlsórla 2ZOO-Zdo Att.lgc de 24.08.01 da l6p-Brasll ' http://ww.marmeleiro.pr.qov.brl no link Dlário Ofìcial.
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